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NOME DO CURSO: Inventário Judicial e Extrajudicial no Direito de Família 

e Sucessões 

Guia completo e aprofundado sobre inventário judicial e extrajudicial, 

partilha de bens, planejamento sucessório e obrigações tributárias no 

direito de família e sucessões, essencial para advogados que buscam 

excelência técnica e atuação prática no foro e nos cartórios. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Dominar o procedimento completo do inventário judicial e 

extrajudicial, desde a abertura até a homologação da partilha de 

bens. 

 Identificar e aplicar as regras de direito intertemporal e a legislação 

material e processual civil vigente no processo de transmissão 

causa mortis. 

 Elaborar com precisão as primeiras e últimas declarações, planos 

de partilha complexos e pedidos de alvará judicial. 

 Analisar os reflexos patrimoniais do regime de bens do casamento 

e da união estável na apuração da meação e da legítima dos 

herdeiros. 

 Calcular e declarar o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

Doação, compreendendo as hipóteses de isenção, base de cálculo 

e planejamento tributário. 
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 Resolver conflitos entre herdeiros por meio de técnicas de mediação 

e adjudicação, além de processar cumulação de inventários e 

sobrepartilhas. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Advogados e advogadas que atuam ou desejam atuar na área de 

Direito de Família e Sucessões. 

 Defensores públicos, magistrados e promotores de justiça que 

necessitam de atualização profunda sobre a matéria processual e 

material. 

 Escreventes, tabeliães e assessores jurídicos de notas e de registro 

que lidam com lavratura de escrituras públicas de inventário. 

 Bacharéis em direito e estudantes de pós-graduação que buscam 

especialização prática e teórica em procedimentos sucessórios. 

Módulo 1: Fundamentos do Direito Sucessório e Abertura do Inventário 

Aula 1.1: O princípio da saisine e seus reflexos processuais imediatos O 

princípio da saisine representa a viga mestra do direito sucessório 

nacional, estabelecendo que, no exato instante da morte de uma pessoa, 

a posse e a propriedade de todo o seu patrimônio transmitem-se de forma 

automática e imediata aos seus herdeiros legítimos e testamentários. Essa 

ficção jurídica, consagrada no ordenamento civil, visa impedir que o 

patrimônio fique sem titularidade ou proteção jurídica até que o inventário 

seja iniciado e concluído. Do ponto de vista conceitual e técnico, a 

transmissão ocorre por força de lei, o que significa que o herdeiro adquire 

os direitos e obrigações transmissíveis sem a necessidade de qualquer ato 

voluntário prévio de aceitação, embora possa formalizar sua renúncia 

posteriormente. No contexto operacional e prático do foro, a aplicação 
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desse princípio exige que o advogado compreenda que o espólio assume 

a condição de universalidade jurídica, tornando-se uma massa patrimonial 

indivisível que subsiste até a homologação da partilha de bens. 

Os impactos profissionais de dominar o princípio da saisine são sentidos 

na correta condução de ações possessórias e petitórias em favor dos 

herdeiros antes mesmo da abertura do inventário. Como a posse é 

transmitida de forma imediata, qualquer herdeiro detém legitimidade ativa 

para defender os bens da herança contra turbação ou esbulho praticado 

por terceiros, agindo como condômino daquela universalidade. Um erro 

comum verificado na prática forense é a propositura de ações em nome 

individual dos herdeiros exigindo direitos específicos sobre um bem 

determinado antes de realizada a partilha. A boa prática determina que a 

demanda seja proposta pelo espólio, representado pelo inventariante, ou, 

caso este ainda não tenha sido nomeado, por todos os herdeiros em 

litisconsórcio. Um exemplo real envolve a necessidade de despejar um 

inquilino inadimplente de um imóvel do falecido dias após o óbito; o 

advogado deve ajuizar a ação de despejo em nome do espólio, 

comprovando a transmissão imediata dos direitos contratuais decorrentes 

da morte do locador primitivo. 

Aula 1.2: Pressupostos da sucessão e a fixação da competência territorial 

A correta fixação da competência territorial para a abertura do inventário é 

pressuposto de validade processual indispensável e baseia-se nas regras 

estabelecidas pelo Código de Processo Civil. O foro do último domicílio do 

autor da herança é o juízo competente para processar o inventário, a 

partilha, a arrecadação de bens e o cumprimento de disposições de última 

vontade, possuindo natureza de competência territorial, a qual, em regra, 

é relativa, mas que adquire contornos de estabilidade processual após a 

citação. Caso o falecido não possuísse domicílio certo, a legislação 
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processual fixa critérios subsidiários sucessivos, elegendo o foro da 

situação dos bens imóveis ou, inexistindo estes, o local onde se encontram 

quaisquer bens do acervo hereditário. Tecnicamente, a análise minuciosa 

desses critérios evita a arguição de exceções de incompetência que 

retardam o andamento da demanda e geram custos desnecessários para 

a família do falecido. 

Na aplicação prática, o profissional do direito deve analisar os documentos 

pessoais do de cujus, como contas de consumo, títulos de eleitor e 

declarações fiscais, para instruir a petição inicial com a prova robusta do 

último domicílio. O impacto profissional dessa diligência prévia reside na 

celeridade processual e na prevenção de conflitos de competência entre 

juízos de comarcas distintas, o que comumente paralisa o feito por meses. 

Um erro comum é a distribuição da ação no foro do domicílio do herdeiro 

requerente ou no local onde ocorreu o óbito hospitalar, desconsiderando 

a regra do domicílio residencial do falecido. Em termos operacionais, se o 

autor da herança possuía múltiplos domicílios, a jurisprudência 

consolidada admite a fixação da competência naquele em que ele 

mantinha o centro principal de suas atividades econômicas e familiares. 

Como boa prática, recomenda-se juntar certidões de propriedade 

imobiliária e comprovantes de residência detalhados logo na peça exordial 

para demonstrar cabalmente a competência do juízo escolhido. 

Aula 1.3: Legitimidade ativa para requerer a abertura do processo A 

legitimidade para requerer a instauração do processo de inventário é 

conferida prioritariamente a quem estiver na posse e na administração do 

espólio, conforme determinação legal expressa. Todavia, o ordenamento 

jurídico prevê um rol amplo de legitimados concorrentes, conferindo o 

direito de iniciativa ao cônjuge ou companheiro supérstite, aos herdeiros, 

ao legatário, ao testamenteiro, ao cessionário de direitos hereditários, ao 
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credor do herdeiro ou do falecido, e até mesmo ao Ministério Público e à 

Fazenda Pública. Essa amplitude visa garantir que o patrimônio seja 

regularizado e que os interesses fiscais e de terceiros credores não fiquem 

prejudicados pela inércia dos sucessores familiares. A compreensão 

técnica dessa legitimação concorrente permite ao advogado atuar de 

forma estratégica na defesa de interesses que vão além da esfera 

exclusiva dos parentes consanguíneos do de cujus. 

No contexto operacional da advocacia de sucessões, a identificação exata 

de quem detém a posse de fato dos bens dita o direcionamento da petição 

inicial, pois o administrador provisório responde pelas obrigações do 

espólio até a assinatura do termo de compromisso do inventariante. Um 

impacto profissional relevante ocorre quando o advogado é contratado por 

um credor do falecido que necessita receber seu crédito, mas percebe que 

a família oculta o óbito ou se recusa a abrir o inventário para evitar 

penhoras. A boa prática impõe ao advogado do credor a coleta da certidão 

de óbito e a imediata distribuição do pedido de abertura do inventário, 

forçando a citação dos herdeiros e a nomeação de um administrador para 

que a cobrança judicial possa prosseguir regularmente contra o espólio. O 

erro comum reside em aguardar indefinidamente a iniciativa da família, o 

que pode ensejar a prescrição de dívidas ou o perecimento de bens 

decorrente do abandono patrimonial. 

Aula 1.4: Prazos legais, penalidades fiscais e o requerimento de 

prorrogação O prazo para a abertura do processo de inventário e de 

partilha é fixado pela legislação processual civil em dois meses a contar 

da data da abertura da sucessão, ou seja, do falecimento do autor da 

herança. Embora o descumprimento desse prazo não acarrete a perda do 

direito à herança ou a extinção do processo sem resolução do mérito, ele 

gera graves consequências de ordem tributária, consubstanciadas na 
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aplicação de multas pecuniárias sobre o valor do Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doação. A instituição e a fixação do 

percentual dessa penalidade fiscal competem a cada Estado da 

Federação, o que exige do profissional uma análise rigorosa da legislação 

fazendária local para orientar perfeitamente o cliente sobre os custos da 

demora. Diante de dificuldades operacionais para a obtenção de 

documentos essenciais, o ordenamento prevê a possibilidade de o juiz 

prorrogar o prazo para o início do processo, desde que o requerimento 

seja formulado de modo fundamentado antes do vencimento do bimestre 

legal. 

A aplicação prática dessa regra exige agilidade na coleta de dados básicos 

logo após o sepultamento, evitando que a inércia familiar resulte em 

acréscimos severos ao imposto de transmissão. O impacto profissional de 

um erro nessa contagem de prazo pode ser a responsabilização do 

advogado por prejuízos materiais causados ao cliente, decorrentes de 

multas que frequentemente variam de dez a vinte por cento do valor total 

do imposto devido. Na rotina operacional, caso a documentação de 

imóveis esteja desatualizada ou existam herdeiros em locais incertos, o 

advogado deve distribuir a petição inicial de inventário contendo apenas a 

certidão de óbito e a qualificação básica do requerente, garantindo o 

protocolo dentro do prazo legal. Essa conduta constitui excelente prática 

jurídica, deixando para o momento das primeiras declarações a juntada 

minuciosa dos demais títulos de propriedade e certidões negativas, 

blindando o patrimônio dos herdeiros contra as sanções moratórias da 

Fazenda Pública Estadual. 

Aula 1.5: Administrador provisório e a representação inicial do espólio Até 

o momento em que o inventariante preste o compromisso legal em juízo, 

o patrimônio deixado pelo falecido permanece sob a guarda e a gestão do 
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administrador provisório, figura jurídica essencial para a preservação dos 

bens e a continuidade dos negócios. Tecnicamente, o administrador 

provisório é aquele que já exercia a posse direta ou a gestão dos bens no 

momento do passamento, sendo comumente o cônjuge, o companheiro 

ou o herdeiro que coabitava com o de cujus. Essa função possui caráter 

eminentemente transitório, mas é dotada de plena responsabilidade civil e 

processual, competindo a esse gestor representar o espólio ativa e 

passivamente em juízo ou fora dele, pagar despesas urgentes, receber 

aluguéis e adotar medidas conservatórias de urgência para impedir a 

deterioração dos ativos herdados. 

Na esfera da atuação profissional, a exata identificação do administrador 

provisório serve para resolver impasses imediatos, tais como o pagamento 

de folhas de salários de funcionários domésticos ou da empresa individual 

do falecido e a quitação de taxas condominiais vencidas logo após o óbito. 

O erro prático mais comum cometido pelos profissionais é crer que o 

espólio fica acéfalo e impossibilitado de praticar atos negociais ou jurídicos 

no interregno entre a morte e a nomeação oficial do inventariante. Um 

exemplo real envolve a necessidade de manifestação do espólio em uma 

ação de execução com mandado de penhora pendente; o advogado deve 

ingressar nos autos representando o administrador provisório para garantir 

o direito de defesa e evitar a revelia ou a expropriação indevida de bens. 

A boa prática recomenda que o administrador provisório preste contas 

detalhadas de todas as receitas auferidas e despesas adimplidas nesse 

período, transferindo formalmente a gestão financeira ao inventariante 

assim que este assumir o múnus público. 

Módulo 2: O Múnus da Inventariança 

Aula 2.1: Ordem de nomeação legal e as hipóteses de flexibilização 

jurídica A nomeação do inventariante deve seguir rigorosamente a ordem 
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de preferência estabelecida pelo Código de Processo Civil, a qual prioriza 

o cônjuge ou companheiro sobrevivente, desde que estivesse convivendo 

com o outro ao tempo da morte, seguido pelos herdeiros que se acharem 

na posse e na administração dos bens. A legislação prevê sucessivamente 

qualquer herdeiro, o testamenteiro, o cessionário, o inventariante judicial 

ou pessoa idônea alheia à sucessão na ausência de parentes aptos. Essa 

ordem legal de nomeação não possui caráter absoluto, podendo ser 

mitigada e flexibilizada pelo magistrado condutor do processo quando as 

peculiaridades do caso concreto demonstrarem a existência de intensa 

animosidade entre as partes ou quando o primeiro da lista não reunir 

condições de idoneidade ou capacidade técnica para gerir a 

universalidade patrimonial. A quebra da ordem legal exige fundamentação 

robusta, pautada no princípio do melhor interesse da gestão do espólio e 

na necessidade de preservação dos bens contra dilapidações. 

A aplicação prática dessa flexibilização ocorre de forma frequente em 

inventários marcados por litígios severos, nos quais o cônjuge supérstite 

é acusado de ocultar patrimônio ou de dilapidar contas bancárias do 

falecido. O impacto profissional para o advogado que representa os 

herdeiros preteridos reside na capacidade de demonstrar, por meio de 

provas documentais e indícios veementes, que a nomeação do cônjuge 

trará prejuízos irreparáveis ao andamento processual, justificando o 

pedido de nomeação de um herdeiro ou de um inventariante dativo. O erro 

comum consiste em aceitar passivamente a nomeação automática 

baseada na literalidade do texto legal, sem impugnar a indicação 

inadequada no momento oportuno. Como boa prática operacional, ao 

peticionar requerendo a destituição ou a preterição da ordem, o 

profissional deve apresentar uma alternativa viável e idônea, instruindo o 
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pedido com certidões de regularidade civil e criminal do herdeiro que se 

propõe a assumir o encargo, facilitando o convencimento do juiz. 

Aula 2.2: Obrigações intrínsecas, prazos de manifestação e o termo de 

compromisso Uma vez proferida a decisão judicial que nomeia o 

inventariante, este deve ser intimado para, no prazo peremptório de cinco 

dias, assinar o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar o 

múnus público que lhe foi confiado. A assinatura desse termo assinala o 

início formal de uma série de obrigações intrínsecas de natureza civil, 

processual e administrativa, tornando o inventariante o representante legal 

definitivo do espólio. Dentre os deveres primordiais, destacam-se a 

obrigação de arrolar com absoluta fidelidade todos os bens, direitos e 

obrigações do falecido, administrar a massa patrimonial com a diligência 

que aplicaria aos seus próprios negócios, manifestar-se sobre petições de 

credores e prestar as primeiras declarações no prazo legal de vinte dias 

contados da assinatura do compromisso. O descumprimento injustificado 

desses prazos e obrigações sujeita o nomeado a sanções severas, 

incluindo a destituição do cargo e a responsabilização civil por perdas e 

danos. 

No cotidiano operacional, o advogado deve acompanhar de perto o cliente 

nomeado para garantir que a assinatura do termo de compromisso ocorra 

sem atrasos e que a contagem do prazo para as primeiras declarações 

seja rigorosamente observada. O impacto profissional de perder o prazo 

para as primeiras declarações é o desgaste da credibilidade do patrono 

perante o juízo e os demais herdeiros, abrindo margem para pedidos de 

remoção por desídia. Um erro comum é o inventariante assinar o termo 

sem estar munido das informações bancárias e imobiliárias completas do 

de cujus, imaginando que o prazo de vinte dias poderá ser dilatado 

indefinidamente por mera conveniência. A boa prática orienta que o 
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advogado prepare toda a minuta das primeiras declarações antes mesmo 

de o cliente assinar o termo de compromisso em juízo, ou que utilize 

mecanismos de busca eletrônica de ativos logo após a nomeação, 

assegurando que o conteúdo apresentado ao magistrado seja o mais 

completo e fidedigno possível. 

Aula 2.3: Remoção e destituição do inventariante por via incidental A 

remoção do inventariante é uma medida de caráter sancionatório, aplicada 

pelo juiz de ofício ou a requerimento de qualquer interessado, quando ficar 

cabalmente demonstrado que o nomeado descumpriu seus deveres legais 

ou atuou de forma prejudicial aos interesses do espólio. O Código de 

Processo Civil prevê hipóteses taxativas para a remoção, tais como não 

prestar as primeiras ou últimas declarações no prazo, não dar ao inventário 

andamento regular, deixar os bens deteriorarem-se, sonegar ativos ou 

sonegar tributos, e não prestar contas quando obrigado. O procedimento 

de remoção corre em apenso aos autos principais do inventário, em autos 

incidentais próprios, assegurando-se ao inventariante o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, devendo este ser intimado para defender-

se e produzir provas no prazo de quinze dias. 

Na prática forense, o requerimento de remoção exige do advogado uma 

atuação técnica precisa, baseada em provas documentais incontestáveis 

da desídia ou da má-fé do gestor, pois alegações genéricas de 

descontentamento familiar não são suficientes para afastar o inventariante 

nomeado. O impacto profissional de um incidente de remoção bem-

sucedido é a proteção imediata do patrimônio dos herdeiros contra desvios 

financeiros ou abandono imobiliário. Um erro comum é cumular o pedido 

de remoção dentro dos próprios autos principais do inventário, o que gera 

tumulto processual e acarreta o indeferimento liminar da petição pelo juiz, 

que determinará a autuação em apartado. Um exemplo real envolve o 
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inventariante que aluga um imóvel do espólio e retém os valores dos 

aluguéis em sua conta pessoal, sem repassar as cotas dos demais 

herdeiros ou pagar o imposto predial; a boa prática dita a imediata abertura 

do incidente de remoção com pedido de tutela de urgência para bloqueio 

de valores e imissão provisória dos demais herdeiros na gestão do bem. 

Aula 2.4: Prestação de contas e a responsabilidade civil do gestor do 

espólio O inventariante tem o dever contínuo de prestar contas de sua 

gestão aos herdeiros e ao juízo, anualmente ou sempre que deixar o cargo 

ou quando o magistrado determinar, respondendo civilmente por qualquer 

prejuízo decorrente de culpa ou dolo na administração dos bens. As contas 

devem ser apresentadas de forma estritamente contábil, contendo o 

demonstrativo discriminado das receitas auferidas, como aluguéis, 

dividendos e frutos agrícolas, e das despesas devidamente comprovadas 

por notas fiscais e recibos idôneos, relativos a impostos, taxas, reformas 

necessárias e custas processuais. Se as contas forem rejeitadas ou se o 

inventariante se recusar a prestá-las, o juiz poderá destituí-lo de imediato, 

sem prejuízo de condenação ao ressarcimento dos danos materiais 

causados e da fixação de multa sancionatória. 

A aplicação prática desse dever exige que o advogado oriente o cliente 

inventariante a manter uma organização documental impecável desde o 

primeiro dia de sua gestão, criando uma conta bancária específica e 

exclusiva para a movimentação financeira do espólio. O impacto 

profissional dessa orientação preventiva é a imunização do cliente contra 

futuras alegações de apropriação indébita ou má gestão financeira 

formuladas por herdeiros dissidentes. O erro comum na rotina operacional 

consiste em misturar o patrimônio pessoal do inventariante com o fluxo de 

caixa do espólio, utilizando contas correntes particulares para receber 

rendimentos de bens herdados, o que inviabiliza uma auditoria jurídica 
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posterior e atrai a rejeição automática das contas em juízo. A boa prática 

recomenda a juntada mensal de extratos bancários informativos nos autos 

do inventário, demonstrando total transparência e prevenindo a 

instauração de incidentes litigiosos de prestação de contas que arrastam 

o processo por anos. 

Aula 2.5: Atos que exigem autorização judicial e a expedição de alvarás 

Embora detenha poderes de administração geral sobre o acervo 

hereditário, o inventariante não possui autonomia irrestrita para praticar 

atos de disposição patrimonial ou que impliquem a assunção de 

obrigações extraordinárias em nome do espólio, necessitando de 

autorização judicial expressa para tanto. Atos como a alienação de bens 

móveis ou imóveis, o pagamento de dívidas antigas do falecido, a 

realização de transações e acordos judiciais ou extrajudiciais, e a 

contratação de empréstimos demandam a oitiva prévia de todos os 

herdeiros e a concordância expressa da Fazenda Pública. A ausência de 

prévia autorização do juiz inquina o ato de nulidade absoluta, gerando a 

responsabilidade pessoal do inventariante pelos valores envolvidos e 

sujeitando-o à imediata destituição do cargo. A autorização materializa-se 

por meio da expedição de um alvará judicial, peça processual que delimita 

perfeitamente as condições e a finalidade da venda ou do pagamento 

autorizado. 

No contexto operacional, o pedido de alvará para a venda de um bem 

imóvel no curso do inventário deve ser devidamente motivado, 

justificando-se a alienação pela necessidade premente de auferir recursos 

para o pagamento de impostos de transmissão em atraso, custas 

processuais elevadas ou para evitar a ruína física do próprio bem. O 

impacto profissional de dominar esse procedimento é a viabilização de 

inventários complexos cujos herdeiros não dispõem de liquidez financeira 
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para arcar com as despesas iniciais do processo. Um erro comum 

verificado na prática é firmar compromissos de compra e venda de imóveis 

do espólio sem cláusula suspensiva de aprovação judicial, recebendo sinal 

de pagamento e imitindo o terceiro na posse antes da assinatura do alvará 

pelo magistrado. Como boa prática, o advogado deve apresentar ao juízo 

três avaliações imobiliárias idôneas para demonstrar que o preço da venda 

corresponde ao valor de mercado, requerendo que o produto da alienação 

seja depositado diretamente em conta judicial vinculada ao processo, 

liberando-se apenas a fração necessária para a quitação dos débitos do 

espólio. 

Módulo 3: Arrolamento de Bens e Declarações 

Aula 3.1: Estrutura técnica e requisitos das primeiras declarações As 

primeiras declarações constituem a peça processual de maior relevância 

técnica na fase inicial do inventário, cabendo ao inventariante apresentar 

ao juízo um raio-x completo, detalhado e pormenorizado de toda a situação 

jurídica, familiar e patrimonial do de cujus no momento exato de seu 

falecimento. A estrutura da peça deve conter obrigatoriamente a 

qualificação completa do falecido, do cônjuge ou companheiro 

sobrevivente e de todos os herdeiros legítimos e testamentários, 

especificando-se com precisão os respectivos graus de parentesco e os 

regimes de bens de seus casamentos ou uniões estáveis. Ato contínuo, 

deve-se proceder à individuação rigorosa de todos os bens componentes 

do ativo hereditário, descrevendo-se os imóveis com suas respectivas 

metragens, confrontações, números de matrícula no registro imobiliário e 

valores de avaliação fiscal, além dos bens móveis, semoventes, ações, 

quotas societárias, saldos bancários e aplicações financeiras, finalizando 

com o arrolamento do passivo, composto pelas dívidas conhecidas e 

obrigações pendentes. 
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A aplicação prática do rigor técnico na redação das primeiras declarações 

reflete diretamente na velocidade de tramitação do processo, pois 

omissões ou descrições imprecisas geram emendas obrigatórias 

determinadas pelo juiz ou impugnações suscitadas pelos demais herdeiros 

e pela Fazenda Pública. O impacto profissional para o advogado reside na 

consolidação de uma imagem de excelência técnica perante o magistrado 

e a secretaria judicial, minimizando a ocorrência de despachos de mero 

expediente voltados a sanar vícios formais. Um erro comum na rotina 

operacional é copiar a descrição dos imóveis de forma resumida ou 

desatualizada, deixando de confrontar os dados da guia de imposto predial 

com a certidão de ônus reais atualizada do Cartório de Registro de 

Imóveis. A boa prática recomenda que o profissional estruture a petição 

dividindo o patrimônio em seções estanques, a saber: bens imóveis, bens 

móveis, ativos financeiros, participações societárias e dívidas, anexando 

de forma indexada e ordenada cada documento comprobatório 

correspondente, o que facilita a conferência pelo contador do juízo e pelos 

fiscais do imposto de transmissão. 

Aula 3.2: Localização e descrição minuciosa de ativos financeiros e 

participações societárias A identificação e o arrolamento de ativos 

financeiros e participações societárias de titularidade do falecido exigem 

do profissional especializado em sucessões um conhecimento técnico que 

ultrapassa as fronteiras do direito civil puro, adentrando no direito bancário 

e societário. Com o advento de ferramentas eletrônicas de cooperação 

judicial, como o sistema SisbaJud, tornou-se viável requerer ao juízo a 

pesquisa e o bloqueio de saldos em contas correntes, cadernetas de 

poupança, fundos de investimento, títulos de renda fixa e valores mantidos 

em corretoras de valores ou em plataformas de moedas digitais em nome 

do de cujus. No tocante às participações societárias, seja em sociedades 
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limitadas ou anônimas, a descrição deve indicar o número de quotas ou 

ações, o valor nominal, o nome empresarial, o Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica e a necessidade de realização de balanço de 

determinação para apuração do valor patrimonial real da empresa, o qual 

não se confunde com o mero capital social subscrito. 

No cenário prático operacional, o advogado depara-se frequentemente 

com situações em que os herdeiros desconhecem a existência de contas 

bancárias ocultas ou de investimentos realizados pelo falecido. O impacto 

profissional de saber manejar as ferramentas de busca eletrônica é a 

garantia da integralidade da partilha, impedindo que valores expressivos 

sejam esquecidos ou retidos por instituições financeiras em prejuízo dos 

sucessores. Um erro comum é simplesmente indicar nas primeiras 

declarações que o de cujus possuía conta no banco x, sem especificar o 

saldo exato na data do óbito, esquecendo-se de que os valores sofrem 

mutações diárias decorrentes de juros, tarifas e saques automáticos de 

débitos em conta. A boa prática impõe o requerimento de expedição de 

ofícios detalhados às instituições bancárias para que forneçam o extrato 

consolidado do dia exato do falecimento, servindo este como documento 

hábil para lastrear o cálculo do imposto de transmissão e a futura divisão 

igualitária dos quinhões hereditários. 

Aula 3.3: Mensuração do passivo e a colação de dívidas do de cujus O 

patrimônio líquido transmissível aos herdeiros é apurado mediante a 

subtração do passivo comprovado em relação ao ativo bruto deixado pelo 

falecido, haja vista que as dívidas do de cujus são suportadas 

integralmente pelas forças da herança, não respondendo os herdeiros por 

encargos superiores aos limites dos bens herdados. Tecnicamente, o 

inventariante deve arrolar detalhadamente todas as obrigações passivas 

existentes na data da abertura da sucessão, incluindo débitos fiscais, 
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dívidas trabalhistas de empregados domésticos, empréstimos bancários, 

financiamentos imobiliários, despesas hospitalares decorrentes da última 

doença e as próprias despesas com o funeral e sepultamento. Essas 

obrigações devem ser descritas com a indicação do credor, a origem do 

débito, o valor nominal atualizado e os respectivos títulos de crédito ou 

contratos que as consubstanciam, permitindo a análise de sua legitimidade 

pelos demais interessados. 

A aplicação prática do arrolamento do passivo manifesta-se na proteção 

do patrimônio pessoal dos herdeiros contra investidas indevidas de 

credores após o encerramento da partilha. O impacto profissional para o 

advogado reside na capacidade de realizar um saneamento financeiro 

completo do espólio, identificando quais dívidas possuem garantia real, 

quais contam com seguro prestamista de quitação automática em caso de 

morte e quais estão prescritas ou carecem de liquidez e certeza jurídica. 

Um erro comum verificado na rotina forense é o pagamento voluntário e 

sumário de credores pelo inventariante sem a concordância expressa de 

todos os herdeiros e sem a autorização do juiz, conduta que gera o direito 

de regresso dos demais herdeiros contra o administrador desidioso. Como 

boa prática, o advogado deve orientar o cliente a notificar os credores 

conhecidos para que habilitem seus créditos nos autos do inventário, em 

apenso próprio, suspendendo-se a partilha de bens equivalentes ao valor 

da dívida impugnada até que a questão seja resolvida nas vias ordinárias 

ou por meio de quitação acordada em juízo. 

Aula 3.4: Retificações, emendas e o oferecimento das últimas declarações 

A fase de instrução patrimonial do inventário encerra-se formalmente com 

a apresentação das últimas declarações, peça processual na qual o 

inventariante manifesta-se de forma definitiva sobre o acervo hereditário, 

promovendo as retificações necessárias, corrigindo erros materiais 
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cometidos nas primeiras declarações e adicionando bens que foram 

descobertos ou recuperados no curso do processo. Tecnicamente, as 

últimas declarações servem para consolidar a base de cálculo real sobre 

a qual incidirão o imposto de transmissão causa mortis e as custas judiciais 

finais, servindo como termo de encerramento da fase de dilação probatória 

acerca da composição do espólio. Após a juntada dessa peça, abre-se 

prazo para que os herdeiros, a Fazenda Pública e o Ministério Público se 

manifestem, restando preclusa a oportunidade de discutir a inclusão ou 

exclusão de novos bens, ressalvada a via estreita da sobrepartilha 

posterior. 

Na prática das varas de órfãos e sucessões, as últimas declarações 

representam o momento de prestar contas das mutações patrimoniais 

ocorridas durante o trâmite processual, como a venda autorizada de 

automóveis, o recebimento de aluguéis em conta judicial ou o advento de 

frutos civis de investimentos. O impacto profissional do domínio dessa fase 

reside na higidez do plano de partilha que será apresentado em seguida, 

evitando que o julgamento do inventário seja convertido em diligência para 

sanar divergências entre os valores declarados e os apurados pelo fisco 

estadual. Um erro comum é negligenciar a redação das últimas 

declarações, protocolando uma peça genérica que apenas reitera os 

termos iniciais, mesmo quando houve alteração substancial no estado dos 

bens ou na avaliação fiscal. A boa prática determina que o advogado 

elabore um quadro comparativo minucioso entre as primeiras e as últimas 

declarações, evidenciando detalhadamente cada alteração realizada e 

justificando-as com os respectivos documentos probatórios colhidos ao 

longo da marcha processual. 

Aula 3.5: Consequências jurídicas da sonegação de bens no inventário A 

sonegação de bens constitui ato de grave ilicitude civil e processual, 
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caracterizada pela ocultação dolosa de bens que deveriam ser trazidos ao 

inventário pelo inventariante ou pelo herdeiro que os tem em seu poder, 

ou que omitiu sua existência nas primeiras ou últimas declarações. 

Tecnicamente, a punição para a sonegação é severa: se cometida pelo 

inventariante, enseja a sua destituição imediata do cargo; se praticada por 

herdeiro, importa na perda do direito que lhe cabia sobre os bens 

sonegados, os quais são devolvidos à massa hereditária e redistribuídos 

exclusivamente entre os demais coerdeiros. A aplicação dessa penalidade 

civil não se opera de forma automática nos próprios autos do inventário, 

exigindo o ajuizamento de uma ação autônoma denominada ação de 

sonegados, a qual processa-se pelo rito comum perante o juízo 

competente e possui prazo prescricional de dez anos contados do 

encerramento do inventário. 

No cotidiano da advocacia sucessória, a arguição de sonegação exige 

cautela e técnica apurada por parte do profissional, haja vista que a 

jurisprudência pacífica dos tribunais superiores exige a prova robusta do 

elemento subjetivo, qual seja, o dolo de ocultar e fraudar a partilha, não 

bastando o mero esquecimento ou o erro escusável na descrição do ativo. 

O impacto profissional de manejar adequadamente a ação de sonegados 

manifesta-se no resgate de patrimônios expressivos desviados por 

herdeiros que exerciam a administração exclusiva dos bens do de cujus 

antes do óbito. O erro comum reside em ajuizar a ação de sonegados de 

forma precoce, antes que o inventariante tenha prestado as últimas 

declarações afirmando categoricamente a inexistência de outros bens a 

inventariar, momento em que a sonegação resta formalmente consumada 

no processo. A boa prática recomenda que o advogado do herdeiro 

prejudicado notifique formalmente o inventariante, por via extrajudicial ou 

mediante petição nos autos do inventário, instando-o a declarar o bem 
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oculto, colhendo assim a prova inequívoca da recusa dolosa que 

fundamentará a futura demanda condenatória. 

Módulo 4: Citação, Impugnações e Resolução de Conflitos 

Aula 4.1: O procedimento de citação dos herdeiros, cônjuges e terceiros 

interessados O ato citatório no processo de inventário reveste-se de 

formalidades específicas indispensáveis para garantir a validade de todos 

os atos subsequentes, sob pena de nulidade absoluta por cerceamento de 

defesa. Devem ser citados pessoalmente o cônjuge ou companheiro 

sobrevivente, os herdeiros legítimos residentes na comarca ou fora dela, 

os legatários, os testamenteiros e os representantes legais das pessoas 

jurídicas interessadas ou dos menores e incapazes envolvidos na 

sucessão. A legislação processual prevê a citação por via postal com aviso 

de recebimento como regra geral, admitindo-se a citação por mandado 

cumprido por oficial de justiça nas hipóteses de resistência ou recusa de 

recebimento, e a citação por edital para os herdeiros que se encontrarem 

em locais incertos, desconhecidos ou inacessíveis, observando-se 

rigorosamente os prazos de publicação e dilação legal. 

Na esfera prática operacional, a correta qualificação e indicação dos 

endereços dos citandos na petição inicial competem ao requerente do 

inventário, exigindo do advogado uma busca prévia minuciosa para evitar 

que o processo fique paralisado por meses aguardando o cumprimento de 

diligências citatórias infrutíferas. O impacto profissional de um 

procedimento citatório escorreito traduz-se na segurança jurídica da futura 

sentença homologatória de partilha, blindando-a contra posteriores ações 

de querela nullitatis ou ações de nulidade de partilha propostas por 

herdeiros que aleguem preterição de seus direitos. Um erro comum 

cometido por profissionais é deixar de promover a citação dos cônjuges 

dos herdeiros casados sob regimes de bens que exijam a outorga uxória 
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ou marital para a disposição de direitos imobiliários, desconsiderando que 

a herança é considerada bem imóvel por definição legal. A boa prática 

impõe a juntada das certidões de casamento atualizadas de todos os 

herdeiros logo no início do feito, requerendo a citação conjunta dos 

respectivos cônjuges para afastar qualquer eiva de nulidade processual. 

Aula 4.2: Matérias passíveis de impugnação nas primeiras declarações 

Após a conclusão do ciclo de citações de todos os interessados e a regular 

intimação dos órgãos públicos, abre-se o prazo comum de quinze dias 

para que as partes apresentem suas impugnações em face das primeiras 

declarações deduzidas pelo inventariante. Nesse momento processual 

crucial, os herdeiros e demais legitimados podem manifestar formal 

inconformidade contra três matérias fundamentais delimitadas pelo Código 

de Processo Civil: a contestação da qualidade de herdeiro de quem foi 

indevidamente incluído na listagem familiar; a reclamação contra a escolha 

do valor atribuído aos bens, alegando subavaliação ou superavaliação 

com reflexos na divisão de quinhões ou no pagamento de tributos; e a 

arguição de omissão de bens que deveriam compor o acervo hereditário, 

exigindo a sua imediata colação ou inclusão no rol de ativos. 

A aplicação prática do direito de impugnação exige do advogado que 

representa o herdeiro contestante uma fundamentação estritamente 

documental, rechaçando as declarações do inventariante com base em 

provas pré-constituídas, como certidões de registro de imóveis, laudos de 

avaliação emitidos por corretores credenciados ou certidões de 

nascimento que demonstrem a ausência de vínculo socioafetivo ou 

biológico de falsos herdeiros. O impacto profissional de uma impugnação 

precisa é o reequilíbrio econômico do inventário, impedindo que o 

inventariante beneficie a si próprio ou a terceiros por meio de manobras 

patrimoniais fraudulentas. O erro comum consiste em formular 
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impugnações genéricas desprovidas de elementos de prova materiais, 

limitando-se a alegar verbalmente que os valores estão incorretos ou que 

existem outros bens sem trazer aos autos os respectivos indícios de 

propriedade ou documentos fiscais. A boa prática determina que o 

advogado apresente, junto com a peça de impugnação, quesitos técnicos 

claros e objetivos voltados a demonstrar a discrepância patrimonial, 

requerendo, se necessário, a realização de perícia avaloratória por 

avaliador judicial. 

Aula 4.3: Exclusão de herdeiro e as vias ordinárias para discussão de alta 

indagação Quando a impugnação veiculada por uma das partes versar 

sobre matéria que demande dilação probatória complexa e aprofundada, 

extrapolando a análise puramente documental cabível nos autos do 

inventário, o magistrado deve remeter a discussão para as vias ordinárias, 

suspendendo a entrega do quinhão controvertido até a resolução definitiva 

da lide autônoma. Questões como a exclusão de herdeiro por indignidade, 

a deserdação testamentária, a falsidade de testamento, o reconhecimento 

ou a dissolução pós-morte de união estável litigiosa e a investigação de 

paternidade biológica ou socioafetiva constituem matérias de alta 

indagação que não podem ser decididas no bojo do processo de 

inventário, cuja natureza é eminentemente de cognição sumária e de 

acertamento patrimonial. O juiz do inventário limitará sua atuação a 

ordenar a reserva de bens suficientes para garantir o direito do herdeiro 

contestado caso este saia vitorioso na demanda paralela. 

No contexto operacional da advocacia, o manejo adequado das ações de 

alta indagação exige do profissional uma visão holística e estratégica, 

sabendo interpor a ação cabível no juízo cível ou de família competente 

no menor espaço de tempo possível após a decisão de remessa às vias 

ordinárias. O impacto profissional reside na capacidade de salvaguardar o 
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direito do cliente por meio da obtenção de tutelas provisórias de urgência 

que determinem o bloqueio ou a reserva de quinhões patrimoniais 

expressivos, impedindo que os demais herdeiros dilapidem os bens no 

curso da demanda principal. Um erro comum verificado é o advogado 

insistir na produção de provas testemunhais ou periciais grafotécnicas 

complexas dentro dos próprios autos do inventário, gerando tumulto 

processual e atraindo decisões de indeferimento fundamentadas pelo juiz. 

A boa prática recomenda aceitar prontamente a remessa às vias 

ordinárias, requerendo de imediato o registro da existência daquela ação 

autônoma à margem das matrículas imobiliárias do espólio, gerando 

eficácia perante terceiros e prevenindo fraudes à execução. 

Aula 4.4: Habilitação de crédito e a defesa do espólio contra cobranças 

indevidas Os credores do falecido podem, antes da homologação da 

partilha, requerer a habilitação de seus créditos nos autos do inventário, 

distribuindo-se o pedido em apenso próprio e instruindo-o com a prova 

literal da dívida líquida, certa e vencida, como contratos assinados, títulos 

de crédito ou sentenças condenatórias transitadas em julgado. Recebida 

a petição de habilitação, o juiz mandará ouvir o inventariante, os herdeiros 

e o Ministério Público sobre a legitimidade da cobrança. Se houver 

concordância unânime de todas as partes, o magistrado declarará 

habilitado o crédito e determinará que o pagamento seja efetuado 

mediante a separação de dinheiro ou, na falta deste, de bens suficientes 

do acervo hereditário para a quitação do débito. Todavia, se houver 

impugnação fundamentada por qualquer dos interessados, o juiz remeterá 

o credor para as vias ordinárias de cobrança ou execução, ordenando, 

contudo, a reserva de bens se a impugnação não se fundar em quitação e 

a prova da obrigação for líquida. 
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Na atuação diária profissional, o advogado do espólio deve exercer um 

controle rigoroso sobre os pedidos de habilitação, analisando com minúcia 

técnica a ocorrência de prescrição, decadência, excesso de execução por 

anatocismo ilegal ou ausência de liame contratual direto com o falecido. O 

impacto profissional de uma defesa patronal eficiente contra credores 

oportunistas é a preservação da integridade da herança líquida que será 

entregue à família do de cujus. Um erro comum cometido na prática é a 

aceitação tácita de habilitações de crédito instruídas apenas com 

documentos particulares sem assinatura de testemunhas ou notas 

promissórias desprovidas de eficácia executiva, sob o argumento de boa-

fé. A boa prática impõe ao advogado apresentar contestação detalhada na 

habilitação em apenso, apontando especificamente cada vício formal do 

título e demonstrando que a inclusão sumária do débito causará prejuízo 

irreversível aos herdeiros, forçando o credor a suportar os ônus de uma 

ação de cobrança autônoma com ampla dilação probatória. 

Aula 4.5: Mediação familiar e técnicas de conciliação no inventário litigioso 

O processo de inventário figura entre as demandas judiciais com maior 

potencial de eclosão de graves conflitos psicológicos e emocionais entre 

as partes, uma vez que a disputa patrimonial traz à tona antigas mágoas, 

rivalidades fraternas e divergências conjugais acumuladas ao longo de 

décadas na entidade familiar. Diante desse cenário de alta beligerância, o 

emprego de técnicas modernas de mediação familiar e conciliação 

apresenta-se como ferramenta estratégica indispensável para o advogado 

especialista, permitindo a construção de acordos amigáveis que pacificam 

o grupo familiar e reduzem drasticamente o tempo de tramitação 

processual. O Código de Processo Civil e a Lei de Mediação estimulam a 

autocomposição em qualquer fase do processo, cabendo ao magistrado 

designar audiências de mediação conduzidas por profissionais 
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capacitados sempre que vislumbrar a possibilidade de consenso sobre a 

divisão dos bens. 

A aplicação prática da mediação exige do profissional do direito uma 

mudança de postura técnica, migrando do modelo puramente adversarial 

de confronto para uma postura cooperativa e resolutiva, focada na 

identificação dos reais interesses econômicos e pessoais de cada herdeiro 

em detrimento de posições jurídicas intransigentes. O impacto profissional 

de conduzir um inventário litigioso rumo a um acordo consensual é 

incomensurável, resultando em menor custo financeiro com taxas judiciais, 

economia tributária por meio de compensações inteligentes de quinhões e 

satisfação imediata dos clientes. Um erro comum é o advogado alimentar 

a discórdia familiar por meio de petições agressivas e ofensivas à 

dignidade dos demais parentes, o que solidifica o impasse e inviabiliza 

qualquer diálogo posterior. A boa prática recomenda a realização de 

reuniões prévias privadas com o próprio cliente para delimitar as 

concessões possíveis, propondo em juízo um plano de partilha equilibrado 

que contemple a adjudicação de bens específicos conforme a aptidão ou 

conveniência residencial de cada herdeiro, transformando o litígio inicial 

em um procedimento homolatório rápido e pacífico. 

Módulo 5: Casamento, União Estável e Direitos Sucessórios 

Aula 5.1: Distinção técnica e prática entre meação e herança A perfeita 

diferenciação técnica entre os institutos da meação e da herança constitui 

o divisor de águas para a correta elaboração de qualquer plano de partilha 

no direito de família e sucessões, possuindo origens e naturezas jurídicas 

absolutamente distintas que não podem ser confundidas sob pena de 

grave erro material. A meação decorre diretamente do direito de família e 

do regime de bens adotado no casamento ou na união estável, 

representando a metade ideal do patrimônio comum pertencente ao 
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cônjuge ou companheiro sobrevivente em virtude da dissolução do vínculo 

conjugal pela morte, não integrando a herança bruta do falecido e sobre 

ela não incidindo o imposto de transmissão causa mortis. Por sua vez, a 

herança constitui o patrimônio líquido e próprio deixado pelo de cujus, 

composto por seus bens particulares e por sua própria metade da meação 

nos bens comuns, sendo transmitida aos herdeiros legítimos e 

testamentários por força do direito sucessório, incidindo integralmente a 

tributação causa mortis sobre o seu valor total. 

No cotidiano operacional, o advogado deve analisar detidamente a data 

de aquisição de cada bem constante do acervo para classificar com 

precisão o que constitui patrimônio comum transmissível à meação e o 

que constitui patrimônio exclusivo do falecido sujeito à partilha hereditária. 

O impacto profissional de dominar essa distinção reside na correta 

apuração do quinhão do cônjuge supérstite, impedindo que este seja 

tributado indevidamente sobre a sua própria meação ou que os herdeiros 

consanguíneos sofram prejuízo patrimonial por inclusões errôneas de 

bens no cálculo da legítima. Um erro comum verificado no foro é a 

Fazenda Pública Estadual tentar lançar o imposto causa mortis sobre a 

totalidade do imóvel comum do casal; a boa prática impõe ao advogado 

impugnar imediatamente o lançamento fiscal, colacionando a certidão de 

casamento e demonstrando que cinquenta por cento daquele ativo já 

pertencia ao cônjuge sobrevivente por direito próprio de meação, devendo 

o tributo recair estritamente sobre a metade ideal correspondente à 

herança do falecido. 

Aula 5.2: O cônjuge como herdeiro concorrente na comunhão parcial de 

bens No regime da comunhão parcial de bens, que vigora como regime 

legal supletivo no ordenamento brasileiro, a concorrência sucessória do 

cônjuge sobrevivente com os descendentes do falecido apresenta regras 
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específicas e complexas delimitadas pelo Código Civil que exigem 

interpretação técnica refinada. O cônjuge supérstite concorrerá com os 

descendentes do de cujus tão somente quanto aos bens particulares 

deixados pelo falecido, ou seja, aqueles adquiridos antes do casamento, 

recebidos por doação ou sucessão, ou sub-rogados em seu lugar, 

excluindo-se da concorrência sucessória os bens comuns que integraram 

a meação. Tecnicamente, estabelece-se uma lógica de exclusão mútua 

ditada pelo legislador civil: onde o cônjuge é meeiro nos bens comuns, ele 

não herda; onde ele não é meeiro nos bens particulares, ele herda em 

concorrência com os filhos, garantindo-se a sua proteção patrimonial em 

relação aos ativos próprios do falecido. 

A aplicação prática dessa concorrência exige a elaboração de cálculos 

matemáticos e jurídicos precisos na peça de partilha, dividindo os bens em 

dois blocos estanques para aplicação de regras distintas. O impacto 

profissional do advogado que compreende essa mecânica sucessória 

reflete-se na formulação de quinhões perfeitamente equilibrados e imunes 

a recursos ou contestações de herdeiros insatisfeitos. Um erro comum 

cometido na prática é atribuir ao cônjuge sobrevivente o direito de herdar 

uma cota-parte sobre os imóveis comuns adquiridos onerosamente na 

constância do matrimônio, além de sua meação, desrespeitando 

frontalmente a vedação legal de concorrência sobre ativos comuns no 

regime da comunhão parcial. A boa prática recomenda detalhar 

analiticamente nas primeiras declarações a origem de cada bem particular, 

demonstrando ao juízo o exato montante sobre o qual o cônjuge 

participará na qualidade de herdeiro concorrente e a fração que tocará 

exclusivamente à linha de descendência direta. 

Aula 5.3: Concorrência sucessória nos regimes de separação e comunhão 

universal A posição do cônjuge sobrevivente como herdeiro concorrente 
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sofre profundas modificações estruturais quando o casamento do falecido 

era regido pelos regimes da separação de bens ou da comunhão universal, 

demandando do profissional uma análise rigorosa das decisões 

consolidadas pelos tribunais superiores. No regime da comunhão 

universal de bens, o cônjuge supérstite detém o direito à meação sobre a 

totalidade do patrimônio do casal, inexistindo, em regra, bens particulares, 

razão pela qual o Código Civil expressamente afasta o cônjuge da 

concorrência sucessória com os descendentes, recebendo estes a 

totalidade da herança composta pelos cinquenta por cento do falecido. Por 

outro lado, no regime da separação convencional de bens estabelecida 

por pacto antenupcial, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 

de Justiça firmaram o entendimento de que o cônjuge sobrevivente é 

herdeiro concorrente necessário em igualdade de condições com os 

descendentes sobre a totalidade dos bens deixados, posto que não possui 

meação protetiva, visando a lei garantir a subsistência digna do viúvo. 

O contexto operacional desse entendimento jurisprudencial exige do 

advogado atenção redobrada, pois no regime de separação obrigatória ou 

legal de bens, imposta por lei aos maiores de setenta anos ou aos que 

dependem de suprimento judicial para casar, a concorrência sucessória é 

afastada, incidindo as regras da Súmula 377 do STF para meação dos 

aquestos comprovados. O impacto profissional de dominar essas nuances 

reside na blindagem jurídica do plano de partilha contra nulidades 

estruturais decorrentes da aplicação de regimes errôneos. Um erro comum 

é afastar o cônjuge casado sob separação convencional da partilha de 

bens, sob o argumento equivocado de que a separação em vida se 

estenderia para a morte, privando o sobrevivente de seu direito hereditário 

legítimo. A boa prática impõe a juntada do pacto antenupcial devidamente 

registrado no cartório imobiliário competente, demonstrando a natureza 
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convencional da separação e fundamentando tecnicamente o direito do 

cônjuge de concorrer no quinhão hereditário ao lado dos filhos do falecido. 

Aula 5.4: Direitos sucessórios do companheiro após a tese de repercussão 

geral do STF A disciplina sucessória da união estável sofreu uma radical 

e histórica transformação jurídica após o julgamento dos Temas 498 e 809 

de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a 

inconstitucionalidade do artigo 1790 do Código Civil, o qual previa regras 

discriminatórias e menos favoráveis ao companheiro em relação ao 

cônjuge casado. Com a fixação dessa tese vinculante, restou estabelecida 

a completa equiparação entre cônjuge e companheiro para fins 

sucessórios, aplicando-se ao companheiro sobrevivente as exatas regras 

de concorrência e preferência previstas no artigo 1829 do Código Civil. 

Desse modo, na ausência de contrato escrito em sentido diverso, 

presume-se vigorar na união estável o regime da comunhão parcial de 

bens, conferindo ao companheiro supérstite o direito à meação nos bens 

comuns adquiridos onerosamente na constância da convivência e o direito 

de herdar em concorrência com os descendentes sobre os bens 

particulares do falecido. 

Na prática forense dos inventários, a equiparação impõe desafios 

processuais específicos, especialmente quando a união estável não foi 

formalizada em vida por meio de escritura pública ou sentença judicial 

prévia. O impacto profissional para o advogado reside na necessidade de 

manejar adequadamente as vias processuais para assegurar os direitos 

do companheiro sobrevivente sem paralisar o andamento do inventário de 

forma indefinida. Um erro comum verificado é o inventariante incluir o 

companheiro de fato nas primeiras declarações sem que haja o consenso 

de todos os demais herdeiros legítimos, provocando impugnações que 

arrastam o feito. A boa prática determina que, havendo discordância dos 
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herdeiros consanguíneos sobre a existência ou duração da união estável, 

o advogado do companheiro deve ajuizar imediatamente uma ação 

autônoma de reconhecimento de união estável pós-morte perante o juízo 

de família, requerendo concomitantemente nos autos do inventário a 

reserva provisória do quinhão correspondente à meação e à herança até 

o trânsito em julgado daquela demanda declaratória. 

Aula 5.5: O direito real de habitação e sua aplicação sobre o imóvel 

residencial da família O direito real de habitação constitui uma importante 

medida de proteção social e familiar de cunho humanitário, assegurando 

ao cônjuge ou companheiro sobrevivente, de forma totalmente gratuita, o 

direito de permanecer residindo no imóvel que servia de domicílio para a 

família, desde que seja o único bem de natureza residencial a inventariar 

que integrava o patrimônio do de cujus. Esse direito possui natureza real 

e exsurge de forma automática com a abertura da sucessão, operando-se 

independentemente do regime de bens adotado no casamento ou na união 

estável e sem qualquer relação com o quinhão hereditário ou com a 

meação que caiba ao sobrevivente. Tecnicamente, o direito real de 

habitação limita temporariamente os direitos de propriedade dos herdeiros 

legítimos, os quais adquirem a nua-propriedade do imóvel, mas ficam 

impedidos de exigir aluguéis do viúvo, de alienar o bem sem ressalvar o 

gravame ou de promover a sua extinção de condomínio enquanto perdurar 

a habitação. 

No cenário prático do foro, a aplicação do direito real de habitação 

frequentemente suscita intensos litígios entre o cônjuge supérstite e os 

filhos do falecido nascidos de relacionamentos anteriores, que desejam 

vender o imóvel para partilhar o dinheiro de imediato. O impacto 

profissional do advogado que atua na defesa do cônjuge sobrevivente 

reside na manutenção da estabilidade residencial e da dignidade do cliente 
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por meio da averbação expressa desse direito real na matrícula do imóvel 

e nas cláusulas do plano de partilha. Um erro comum verificado na rotina 

forense é os herdeiros ajuizarem ação de arbitramento de aluguel contra 

a viúva residente, alegando enriquecimento sem causa, esquecendo-se 

da vedação legal imposta pelo gravame sucessório. A boa prática orienta 

o advogado a requerer ao magistrado do inventário a declaração expressa 

do direito real de habitação logo no início do processo, instruindo o pedido 

com comprovantes de residência e certidões negativas de propriedade 

imobiliária do sobrevivente, consolidando a situação jurídica protetiva e 

desestimulando aventuras judiciais da parte contrária. 

Módulo 6: Legítima, Herdeiros Necessários e Colação 

Aula 6.1: O conceito de legítima e o cálculo da porção disponível do 

patrimônio A legítima representa a porção da herança que a lei reserva de 

forma absoluta e intangível aos herdeiros necessários, correspondendo 

exatamente a cinquenta por cento do patrimônio líquido deixado pelo autor 

da sucessão no momento de seu falecimento. Os herdeiros necessários, 

dotados dessa proteção legal imperativa, são os descendentes, os 

ascendentes e o cônjuge ou companheiro sobrevivente, cuja exclusão da 

sucessão somente pode ocorrer por meio de causas gravíssimas de 

indignidade ou deserdação expressamente comprovadas em juízo. 

Tecnicamente, o cálculo da legítima é efetuado sobre o valor dos bens 

existentes na abertura da sucessão, abatendo-se as dívidas do falecido e 

as despesas do funeral, adicionando-se, em seguida, o valor dos bens 

sujeitos à colação decorrentes de doações efetuadas em vida aos 

descendentes e cônjuge, obtendo-se assim a base de cálculo da qual 

metade constituirá a legítima indisponível e a outra metade a porção 

disponível que o de cujus poderia dispor livremente por testamento ou 

doação com cláusula de dispensa. 
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A aplicação prática do cálculo da legítima exige do advogado de 

sucessões precisão contábil e rigor analítico ao examinar disposições 

testamentárias e doações prévias efetuadas pelo falecido, com o fito de 

evitar a ocorrência de doação inoficiosa ou redução de disposições 

testamentárias que invadam a quota de reserva dos herdeiros 

necessários. O impacto profissional de dominar essa metodologia 

matemática e jurídica reflete-se na elaboração de planejamentos 

sucessórios hígidos e na defesa eficiente de herdeiros que tiveram suas 

porções legítimas subtraídas por atos de liberalidade excessiva do de 

cujus. Um erro comum na rotina operacional é calcular a legítima sobre o 

patrimônio bruto do falecido, desconsiderando o abatimento prévio das 

dívidas e da meação do cônjuge, o que distorce por completo as frações 

ideais devidas a cada herdeiro. A boa prática recomenda a confecção de 

uma planilha detalhada demonstrando o ativo bruto, o passivo deduzido, 

a meação apartada e, finalmente, a herança líquida real, delimitando de 

forma visual e inequívoca a porção disponível e a legítima indisponível que 

nortearão a partilha de bens. 

Aula 6.2: Herdeiros necessários e as regras de preferência por classe e 

grau A sucessão legítima opera-se segundo uma ordem de vocação 

hereditária estritamente hierarquizada estabelecida pelo Código Civil, a 

qual elege classes de herdeiros necessários e facultativos que se excluem 

mutuamente, baseando-se no princípio de que os parentes de grau mais 

próximo afastam os de grau mais remoto, ressalvado o direito de 

representação. A primeira classe na ordem de preferência é a dos 

descendentes, composta por filhos, netos e bisnetos, os quais concorrem 

com o cônjuge supérstite a depender do regime de bens vigente. Na 

ausência total de descendentes, chama-se à sucessão a classe dos 

ascendentes, composta por pais e avós, os quais concorrem com o 
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cônjuge sobrevivente independentemente do regime patrimonial de bens 

do casamento. Inexistindo descendentes e ascendentes, o cônjuge ou 

companheiro sobrevivente herda a totalidade do patrimônio isoladamente, 

antecedendo e excluindo de forma absoluta os herdeiros colaterais, tais 

como irmãos, sobrinhos e tios, os quais são considerados herdeiros 

facultativos. 

No contexto prático operacional, a exata identificação do grau de 

parentesco e da classe sucessória dita a legitimidade de quem participará 

da partilha e os contornos da peça exordial do inventário. O impacto 

profissional de dominar essas regras de preferência reside na exclusão 

imediata de parentes remotos que tentam ingressar indevidamente no 

processo, pleiteando quinhões que por lei pertencem a classes anteriores. 

Um erro comum observado é o advogado incluir irmãos do falecido no 

inventário quando este deixou cônjuge sobrevivente, sob o falso pretexto 

de que os bens eram herdados de família ou de que os irmãos teriam 

direito por afeição. A boa prática impõe a montagem de uma árvore 

genealógica documental instruída com certidões de nascimento e 

casamento, demonstrando ao magistrado de forma cristalina a existência 

de herdeiros na classe preferencial superior, requerendo o indeferimento 

liminar da habilitação de parentes colaterais e garantindo a correta 

destinação patrimonial fixada pelo legislador. 

Aula 6.3: O dever de colação e o reequilíbrio das legítimas entre 

descendentes A colação constitui instituto fundamental do direito das 

sucessões, dotado de natureza imperativa, pelo qual os descendentes e o 

cônjuge que concorrem à sucessão do falecido são obrigados a trazer ao 

inventário o valor dos bens que receberam deste em vida por meio de 

doação, sob pena de incorrerem em sonegação. Tecnicamente, a 

fundamentação jurídica da colação assenta-se na presunção legal de que 
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toda doação feita por um ascendente a um descendente ou de um cônjuge 

ao outro importa em adiantamento de legítima, visando o instituto igualar 

as quotas hereditárias dos herdeiros necessários, restituindo à massa 

patrimonial os valores adiantados para que a partilha final seja 

rigorosamente equânime. O valor dos bens colacionados deve 

corresponder ao valor atribuído no ato da doação ou, na ausência deste, 

ao valor que possuíam na época do ato de liberalidade, sendo trazidos ao 

processo apenas em substância econômica para cálculo, sem 

necessidade de devolução física do imóvel ou móvel doado. 

A aplicação prática do dever de colação manifesta-se nos inventários em 

que um dos filhos recebeu imóveis ou aportes financeiros expressivos do 

pai em vida, enquanto os demais irmãos não foram contemplados com 

idênticas benesses. O impacto profissional do advogado que domina este 

instituto reside na reposição do equilíbrio financeiro da sucessão em favor 

dos herdeiros prejudicados, exigindo que o herdeiro agraciado decline as 

doações recebidas nas suas manifestações iniciais. Um erro comum 

verificado na advocacia é confundir a doação que sai da porção disponível 

com a doação que caracteriza adiantamento de legítima; o falecido pode 

expressamente dispensar o bem da colação no próprio contrato de doação 

ou por testamento, desde que determine que o ativo sairá de sua metade 

disponível e não invada a legítima dos demais. A boa prática determina 

que o advogado pesquise nos cartórios de notas e de registro imobiliário 

a existência de escrituras de doação em nome do falecido, requerendo ao 

juiz que determine a intimação do herdeiro donatário para colacionar o 

bem sob as penas da lei de sonegados. 

Aula 6.4: Consequências do descumprimento do dever de colação O 

descumprimento intencional do dever de colação por parte do herdeiro que 

recebeu doações em vida configura grave infração civil, acarretando 
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sanções que atingem diretamente o seu quinhão hereditário no processo 

de inventário. Caso o herdeiro necessário seja intimado a manifestar-se e 

a trazer os bens doados à colação e quede-se inerte, ocultando as 

liberalidades recebidas, o seu comportamento enseja a instauração do 

incidente ou ação de sonegados, culminando na perda do direito que lhe 

cabia sobre os bens omitidos. Se o valor dos bens sonegados for superior 

ao montante de sua cota na legítima, o herdeiro infrator poderá ser 

condenado a restituir o excesso à massa hereditária, além de responder 

civilmente por perdas e danos causados aos demais coerdeiros pela 

ocultação patrimonial e pelo retardamento deliberado do processo. 

No cotidiano operacional das varas de sucessões, o advogado dos 

herdeiros preteridos deve agir de forma incisiva quando constatar a 

omissão das doações nas declarações do coerdeiro beneficiado. O 

impacto profissional de uma atuação rigorosa nessa fase é a reversão de 

manobras de esvaziamento patrimonial promovidas em vida pelo autor da 

herança em conluio com um dos filhos. Um erro comum consiste em 

aceitar a mera alegação do herdeiro donatário de que gastou ou vendeu o 

bem doado a terceiros, imaginando que o sumiço material do ativo 

extinguiria a obrigação de colacionar. A boa prática impõe ao advogado 

demonstrar que a obrigação de colacionar atém-se ao valor econômico 

fixado no momento da doação, atualizado monetariamente, exigindo que 

o juiz compute esse montante no quinhão do herdeiro agraciado e realize 

o abatimento correspondente na entrega dos bens remanescentes do 

espólio, restabelecendo a estrita igualdade sucessória determinada pela 

lei. 

Aula 6.5: Sucessão por direito próprio e por direito de representação A 

transmissão da herança pode ocorrer por duas modalidades técnicas 

distintas e excludentes no tocante à forma de distribuição dos quinhões 
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entre os herdeiros da mesma classe: a sucessão por direito próprio, 

também denominada por cabeça, e a sucessão por direito de 

representação, conhecida como por estirpe. A sucessão por direito próprio 

verifica-se quando os herdeiros chamados pertencem ao mesmo grau de 

parentesco mais próximo do falecido, herdando por direito pessoal e 

dividindo o patrimônio em partes perfeitamente iguais entre si. Por outro 

lado, a sucessão por direito de representação constitui instituto pelo qual 

a lei chama determinados parentes do falecido a suceder em todos os 

direitos em que sucederia o herdeiro pré-morto, se vivo fosse, operando-

se exclusivamente na linha reta descendente, nunca na linha ascendente, 

e de forma restrita na linha colateral em favor de filhos de irmãos do 

falecido quando concorrerem com irmãos deste. 

A aplicação prática desse instituto é de ocorrência diária em inventários 

nos quais um dos filhos do de cujus faleceu antes do pai, deixando netos 

que agora comparecem ao inventário do avô para pleitear a cota que 

caberia ao genitor pré-morto. O impacto profissional de dominar essa 

engenharia sucessória traduz-se na elaboração de planos de partilha 

matematicamente irrepreensíveis, nos quais a divisão por estirpe é 

calculada segregando-se o quinhão do pré-morto e dividindo-o igualmente 

entre seus respectivos filhos representantes. Um erro comum cometido 

por profissionais é misturar a sucessão de herdeiro pós-morto com 

herdeiro pré-morto, aplicando incorretamente o direito de representação 

para filhos que faleceram após o autor da herança, situação que na 

verdade configura cumulação de inventários por transmissão sucessiva. A 

boa prática impõe verificar detalhadamente as datas exatas dos óbitos nas 

certidões correspondentes para fixar com precisão se os netos herdam por 

direito de representação na estirpe do pai pré-morto, recolhendo um único 
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imposto causa mortis, ou se herdam no inventário cumulado do pai pós-

morto, com dupla incidência tributária. 

Módulo 7: Testamento, Legados e a Sucessão Testamentária 

Aula 7.1: Modalidades testamentárias e os requisitos formais de validade 

jurídica A sucessão testamentária materializa o princípio da autonomia da 

vontade do autor da herança, permitindo-lhe dispor da porção disponível 

de seu patrimônio e estabelecer diretrizes não patrimoniais por meio de 

testamento, ato jurídico unilateral, personalizado e essencialmente 

revogável a qualquer tempo. O ordenamento civil brasileiro prevê 

modalidades testamentárias ordinárias rígidas que exigem formalidades 

estritas para sua validade jurídica, destacando-se o testamento público, 

lavrado por tabelião em livro de notas na presença de duas testemunhas 

idôneas; o testamento cerrado, escrito pelo testador e aprovado pelo oficial 

do cartório sob sigilo; e o testamento particular, redigido pelo próprio 

disponente e assinado por três testemunhas. O descumprimento de 

qualquer formalidade legal intrínseca ou extrínseca atinente ao número de 

testemunhas, capacidade mental do testador ou ausência de leitura solene 

inquina o ato de nulidade absoluta, invalidando por completo as 

disposições de última vontade. 

Na esfera da atuação profissional, o advogado deve analisar detidamente 

o instrumento testamentário apresentado pela família para certificar-se do 

estrito cumprimento de todos os requisitos formais antes de requerer o seu 

cumprimento em juízo. O impacto profissional de dominar a teoria das 

nulidades testamentárias reside na capacidade de sustentar a validade do 

testamento defendendo a vontade soberana do falecido, ou de impugná-

lo judicialmente caso reste evidenciada a incapacidade civil do testador 

por senilidade, demência ou coação moral exercida por terceiros 

interessados. Um erro comum verificado na rotina forense é imaginar que 
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o testamento público dispensa o processo judicial de abertura, registro e 

cumprimento, apresentando-o diretamente na petição inicial do inventário. 

A boa prática determina o ajuizamento prévio da ação de abertura e 

registro de testamento, na qual o juiz verificará a regularidade formal do 

documento, ouvirá o Ministério Público e ordenará o seu cumprimento por 

meio de decisão judicial com trânsito em julgado, servindo esta como 

pressuposto obrigatório para o regular processamento do inventário e da 

partilha testamentária. 

Aula 7.2: O processo judicial de abertura, registro e cumprimento de 

testamento O procedimento de abertura, registro e cumprimento de 

testamento possui natureza de jurisdição voluntária e constitui etapa 

preliminar obrigatória e prejudicial ao andamento da partilha de bens 

sempre que o falecido tiver deixado disposições de última vontade, seja 

por testamento público, cerrado ou particular. Tecnicamente, o escopo 

dessa demanda judicial autônoma limita-se exclusivamente à verificação 

extrínseca dos requisitos formais de validade do ato, inexistindo espaço 

cognitivo para discussões acerca do mérito das cláusulas ou sobre a 

divisão material dos bens herdados. O detentor do testamento deve exibi-

lo em juízo, oportunidade em que o magistrado, após intimar o Ministério 

Público e proceder à oitiva das testemunhas testamentárias se o ato for 

particular, mandará registrar, arquivar e cumprir o documento, nomeando 

o testamenteiro encarregado de fiscalizar a execução das disposições. 

A aplicação prática desse procedimento exige do advogado agilidade e 

precisão técnica na condução da demanda em apenso ao inventário, posto 

que a partilha definitiva dos ativos não poderá ocorrer antes do 

encerramento do registro do testamento. O impacto profissional traduz-se 

na condução célere de uma fase burocrática que assusta os clientes pela 

solenidade dos atos envolvidos. Um erro comum na rotina operacional é 
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tentar produzir provas complexas sobre a propriedade de bens ou discutir 

o quinhão dos herdeiros legítimos dentro dos autos de registro de 

testamento, provocando o imediato indeferimento dessas manifestações 

pelo juiz, que reafirmará a cognição restrita do procedimento formal. A boa 

prática recomenda que o advogado, logo após obter a decisão judicial de 

"cumpra-se" o testamento, translade a certidão daquela decisão e a cópia 

integral do testamento registrado para os autos do inventário principal, 

procedendo em seguida à adequação das primeiras declarações e do 

plano de partilha em estrita consonância com a vontade validada do 

testador. 

Aula 7.3: Legados, pré-legados e a redução das disposições 

testamentárias O legado constitui uma disposição testamentária a título 

singular, por meio da qual o testador deixa um bem perfeitamente 

determinado, individuado ou uma quantia específica de dinheiro em favor 

de uma pessoa denominada legatário, diferindo da herança que sempre 

se refere a uma quota-parte ideal de uma universalidade patrimonial. 

Quando o legado é instituído em benefício de um indivíduo que já ostenta 

a condição de herdeiro necessário na mesma sucessão, o instituto recebe 

a denominação técnica de pré-legado, acumulando o beneficiário as duas 

qualidades jurídicas de forma independente. Todavia, a liberdade de testar 

e instituir legados encontra limite instrandível na legítima dos herdeiros 

necessários; se o testador extrapolar a sua metade disponível, invadindo 

a reserva legal dos filhos ou cônjuge, opera-se o fenômeno da redução 

das disposições testamentárias, readequando-se e encolhendo-se os 

legados e heranças instituídas até que a integridade da legítima seja 

plenamente recomposta. 

No contexto prático operacional do inventário, o advogado deve realizar 

uma auditoria contábil rigorosa ao confrontar o valor de mercado dos 
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legados instituídos com o valor total líquido do espólio, visando identificar 

se houve excesso inoficioso por parte do testador. O impacto profissional 

de dominar as regras de redução reside na preservação dos direitos 

econômicos dos herdeiros necessários contra o esvaziamento de suas 

cotas legais por legados excessivos direcionados a terceiros ou amigos 

íntimos do de cujus. Um erro comum verificado é imaginar que o legatário 

adquire a posse imediata do bem legado no momento da morte; por lei, o 

legatário precisa requerer a entrega do bem ao inventariante no curso do 

inventário, não podendo imitir-se na posse por autoridade própria antes de 

verificado se o espólio possui liquidez para saudar as dívidas e se o legado 

não sofrerá redução compulsória. A boa prática impõe ao advogado 

detalhar no plano de partilha a separação nítida dos legados hígidos, 

inserindo as cláusulas de redução proporcional sobre os quinhões 

testamentários caso reste provada a invasão da legítima protetiva. 

Aula 7.4: Cláusulas restritivas de inalienabilidade, impenhorabilidade e 

incomunicabilidade O testador pode, ao dispor de sua porção patrimonial 

disponível, gravar os bens transmitidos com cláusulas restritivas de 

inabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade, institutos jurídicos 

dotados de severa eficácia restritiva que visam proteger o herdeiro 

beneficiário contra a dilapidação patrimonial, execuções de credores 

terceiros ou a inclusão do bem no acervo comum em caso de futuro 

divórcio. A cláusula de inalienabilidade impede o herdeiro de vender, doar 

ou permutar o bem; a de impenhorabilidade blinda o ativo contra 

constrições judiciais por dívidas do herdeiro; e a de incomunicabilidade 

impede que o bem integre a meação do cônjuge do herdeiro, qualquer que 

seja o regime de bens do casamento. Tecnicamente, para que tais 

cláusulas gravem os bens integrantes da legítima dos herdeiros 

necessários, exige-se obrigatoriamente que o testador decline no 
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testamento uma justa causa expressa, real e contemporânea, sob pena de 

total invalidade e cancelamento automático das restrições pelo juiz do 

inventário. 

A aplicação prática do exame da justa causa constitui matéria de intenso 

debate nos inventários contemporâneos, cabendo ao advogado analisar 

se os motivos expostos pelo testador possuem fundamentação idônea e 

jurídica apta a subsistir à impugnação do herdeiro que deseja receber o 

patrimônio livre de quaisquer embargos. O impacto profissional de dominar 

essa temática reside na capacidade de ajuizar ações ou formular pedidos 

incidentais de cancelamento de cláusulas restritivas quando a justa causa 

invocada pelo de cujus for genérica, abstrata ou meramente caprichosa, 

liberando os bens para livre circulação econômica em benefício do cliente. 

Um erro comum na rotina operacional consiste em aceitar passivamente 

gravames sobre a legítima fundamentados em frases vagas como para 

proteção do herdeiro ou devido aos riscos da vida, motivos que a 

jurisprudência pacificada do STJ considera nulos. A boa prática 

recomenda que o advogado postule o levantamento dos gravames nos 

próprios autos ou pela via administrativa do alvará, demonstrando que a 

manutenção das restrições inviabiliza a conservação física do imóvel e 

gera prejuízo financeiro asfixiante para o sucessor. 

Aula 7.5: O encargo da testamentaria e a remuneração do testamenteiro 

A testamentaria constitui um múnus público de natureza essencialmente 

fiduciária, incumbindo ao testamenteiro, pessoa nomeada pelo testador ou 

designada pelo juiz na falta desta, a obrigação de cumprir fielmente as 

disposições testamentárias, defender a validade do testamento em juízo e 

prestar contas de sua atuação fiscalizatória aos herdeiros. O desempenho 

desse encargo confere ao testamenteiro o direito de perceber uma 

remuneração financeira denominada prêmio ou vintena, cujo percentual é 
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fixado pelo testador ou, na ausência de estipulação expressa, arbitrado 

pelo magistrado entre um e cinco por cento sobre o valor líquido da 

herança objeto das disposições testamentárias, sopesando-se a 

complexidade da causa e o zelo demonstrado na execução das tarefas. 

Se o testamenteiro nomeado coincidir com a figura de herdeiro instituído 

ou legatário, este perderá o direito à vintena, devendo optar entre receber 

o prêmio de gestão ou o benefício patrimonial da herança testamentária. 

No contexto operacional da advocacia, o advogado do testamenteiro deve 

conduzir o cliente na prestação de compromisso formal e no 

acompanhamento rigoroso do cumprimento das cláusulas, documentando 

todos os atos praticados para assegurar o recebimento integral do prêmio 

ao término do processo. O impacto profissional de uma assessoria 

qualificada na testamentaria reflete-se na celeridade da execução da 

vontade do falecido e na prevenção de litígios entre o testamenteiro e os 

herdeiros legítimos, que frequentemente tentam reduzir o valor da vintena 

sob a alegação de simplicidade do encargo. Um erro comum verificado na 

prática é o testamenteiro efetuar gastos extraordinários ou alienar bens 

sem prévia autorização judicial, conduta que enseja a destituição do 

múnus e a perda irrevogável do direito à remuneração da vintena. A boa 

prática impõe ao profissional orientar o testamenteiro a apresentar 

relatórios periódicos de fiscalização e requerer o arbitramento e o 

levantamento do prêmio de forma parcelada ou integral concomitante com 

a homologação final da partilha de bens. 

Módulo 8: O Procedimento Extrajudicial em Cartório 

Aula 8.1: Requisitos da Lei 11441 de 2007 e a escolha da via extrajudicial 

A Lei 11441 de 2007 introduziu uma profunda revolução desjudicializadora 

no ordenamento jurídico brasileiro, ao facultar a realização do inventário e 

da partilha de bens por meio de escritura pública lavrada em Cartório de 
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Notas, prescindindo por completo da intervenção do Poder Judiciário, 

desde que preenchidos cumulativamente requisitos legais estritos. Os 

pressupostos fundamentais exigem que todos os herdeiros, interessados 

e cônjuges sejam plenamente capazes civilmente e que exista absoluto 

consenso e concordância entre as partes acerca da divisão de todos os 

quinhões patrimoniais deixados pelo falecido. Historicamente, a presença 

de testamento válido ou de herdeiros menores ou incapazes constituía 

óbice intransponível para a via cartorária; todavia, evoluções 

jurisprudenciais recentes e normativas do Conselho Nacional de Justiça 

flexibilizaram essa proibição, admitindo o inventário extrajudicial mesmo 

com testamento, desde que este tenha sido previamente aberto e 

autorizado pelo juiz cível competente. 

A aplicação prática da via extrajudicial apresenta-se como a primeira e 

mais estratégica opção a ser analisada pelo advogado especialista em 

sucessões, haja vista que a celeridade do procedimento notarial sobrepuja 

drasticamente a lentidão habitual das vias judiciais, permitindo a conclusão 

de partilhas complexas em poucas semanas ou meses. O impacto 

profissional traduz-se em alto índice de satisfação do cliente, eficiência 

operacional do escritório de advocacia e recebimento célere de honorários 

contratuais. Um erro comum cometido por profissionais é direcionar 

automaticamente a família para o inventário judicial pelo mero hábito 

forense, impondo aos clientes anos de espera desnecessária em casos de 

total consenso e capacidade civil. A boa prática recomenda realizar uma 

triagem documental rigorosa na primeira consulta, certificando-se da 

inexistência de litígios ocultos e da capacidade jurídica das partes, 

munindo-se das certidões negativas necessárias para formalizar o 

requerimento perante o Tabelionato de Notas de livre escolha da família, 
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haja vista a inexistência de regras de competência territorial na atividade 

notarial. 

Aula 8.2: A representação obrigatória por advogado e a autonomia da 

vontade das partes A realização do inventário por escritura pública 

extrajudicial não dispensa a assessoria técnica jurídica, estabelecendo a 

legislação a obrigatoriedade da intervenção e assistência por advogado 

habilitado na qualidade de assistente jurídico das partes, sob pena de 

nulidade insanável do ato notarial. O advogado pode representar todos os 

herdeiros e o cônjuge supérstite de forma unificada e consensual, ou cada 

interessado pode constituir seu próprio patrono individual se assim desejar 

para maior segurança na fiscalização dos quinhões, devendo o 

profissional assinar a escritura pública juntamente com os outorgantes e 

outorgados. A autonomia da vontade das partes confere-lhes ampla 

liberdade para deliberar sobre a composição dos quinhões, atribuição de 

bens específicos e compensações financeiras, desde que respeitadas as 

normas imperativas de ordem pública atinentes à legítima e à regular 

quitação tributária devida ao Estado. 

No cotidiano operacional dos cartórios de notas, o advogado assume 

papel de protagonista técnico relevante, competindo-lhe elaborar a minuta 

detalhada da partilha contendo a qualificação completa das partes, o 

arrolamento minucioso dos bens, a declaração de quinhões e o plano de 

distribuição patrimonial, protocolando-a eletronicamente no sistema do 

tabelionato para análise do escrevente. O impacto profissional de uma 

atuação qualificada reside na capacidade de intermediar os interesses da 

família, dirimindo pequenas divergências materiais antes que estas se 

transformem em litígios judiciais asfixiantes. Um erro comum verificado é 

o profissional atuar como mero espectador passivo, permitindo que o 

escrevente do cartório dite os termos e as cláusulas da partilha sem 
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exercer o controle técnico de legalidade sobre o regime de bens ou sobre 

as isenções fiscais cabíveis. A boa prática impõe a revisão minuciosa da 

minuta notarial antes da leitura solene e da assinatura final da escritura, 

garantindo que os direitos civis e tributários dos clientes sejam 

integralmente preservados no instrumento público. 

Aula 8.3: Documentação, certidões obrigatórias e o trâmite no Tabelionato 

de Notas O processamento do inventário extrajudicial demanda a 

compilação de um acervo documental extenso e rigoroso, composto por 

certidões dotadas de prazo de validade estrito que servem para comprovar 

a morte, os vínculos de parentesco, a propriedade e os ônus sobre os 

bens, além da regularidade fiscal do falecido e do espólio. Devem ser 

reunidas obrigatoriamente a certidão de óbito do de cujus, certidões de 

nascimento ou casamento atualizadas de todos os herdeiros, certidões de 

ônus reais e ações reais e pessoais reipersecutórias relativas aos imóveis 

emitida pelo Registro de Imóveis, guias de valor venal e certidões 

negativas de débitos tributários municipais, estaduais e federais em nome 

do falecido. Adicionalmente, exige-se a apresentação da certidão 

comprobatória de inexistência de testamento emitida centralizadamente 

pelo Colégio Notarial do Brasil por meio do sistema Censec, documento 

fundamental que atesta a inexistência de disposições de última vontade 

pendentes. 

Na rotina de montagem do processo extrajudicial, a organização 

documental cronológica constitui fator de aceleração ou retardamento do 

ato, exigindo do advogado um controle sistemático para impedir o 

vencimento de certidões no curso da análise notarial. O impacto 

profissional de uma pasta de documentos impecável manifesta-se na 

aprovação célere da lavratura da escritura pelo Tabelião de Notas, 

minimizando exigências burocráticas ou notas de devolução de 
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documentos. Um erro comum consiste em protocolar certidões 

simplificadas ou com prazos expirados há mais de noventa dias, forçando 

o cartório a suspender o procedimento e exigir novas emissões com custos 

adicionais para os clientes. A boa prática determina que o advogado utilize 

as plataformas digitais de centrais registradoras para solicitar todas as 

certidões necessárias de forma unificada e atualizada, protocolando o 

calhamaço documental acompanhado de um sumário descritivo indexado, 

facilitando o trabalho de conferência da assessoria jurídica do tabelionato 

e garantindo a segurança jurídica do ato. 

Aula 8.4: Declaração e recolhimento do ITCMD na via extrajudicial A 

lavratura da escritura pública de inventário extrajudicial encontra-se 

estritamente condicionada à comprovação cabal do recolhimento do 

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação aos cofres da 

Fazenda Pública Estadual competente, constituindo infração funcional 

grave do Tabelião lavrar o ato sem a respectiva guia quitada ou sem o 

despacho de isenção fiscal homologado. O procedimento de declaração 

do imposto inicia-se eletronicamente no portal da Secretaria de Estado da 

Fazenda onde se situam os bens imóveis ou onde se processa o inventário 

para os bens móveis, devendo o advogado preencher os formulários 

eletrônicos detalhando o ativo, o passivo e o plano de partilha acordado. 

O fisco estadual analisará os valores declarados, emitindo o laudo de 

avaliação fiscal e as respectivas guias de lançamento do tributo com base 

nas alíquotas vigentes na data do óbito, observando-se as regras de direito 

intertemporal. 

A aplicação prática do recolhimento tributário extrajudicial demanda do 

profissional amplo conhecimento das instruções normativas da receita 

estadual, posto que divergências entre o valor de mercado atribuído pelos 

herdeiros e o valor venal arbitrado pela fiscalização tributária constituem o 
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principal fator de travamento e atraso dos inventários em cartório. O 

impacto profissional de dominar o processo administrativo fiscal reside na 

capacidade de impugnar avaliações fazendárias abusivas ou de pleitear 

isenções legais previstas para imóveis residenciais de pequeno valor 

econômico ou para herdeiros de baixa renda. Um erro comum na prática 

operacional é preencher a declaração fiscal eletrônica de forma desconexa 

com os termos da minuta da partilha, gerando inconsistências no 

cruzamento de dados do fisco que acarretam o cancelamento da 

declaração e a necessidade de reiniciar o trâmite fiscal do zero. A boa 

prática dita que o advogado proceda à simulação prévia do imposto e 

oriente os clientes a provisionarem os recursos financeiros necessários 

para quitação integral das guias logo após a emissão pelo órgão 

fazendário, viabilizando o imediato agendamento da assinatura da 

escritura pública. 

Aula 8.5: Eficácia jurídica da escritura pública e sua averbação nos 

registros de imóveis A escritura pública de inventário extrajudicial encerra 

o procedimento sucessório de forma definitiva e possui eficácia jurídica 

plena e equivalente a um formal de partilha judicial, constituindo título 

hábil, autônomo e bastante para a transferência imediata da propriedade 

e de direitos perante quaisquer repartições públicas e privadas. Munidos 

do traslado da escritura pública, os herdeiros e o cônjuge supérstite não 

necessitam de qualquer homologação judicial ou ordem complementar de 

magistrado, podendo apresentar o documento diretamente ao Cartório de 

Registro de Imóveis para averbação da alteração de titularidade nas 

matrículas imobiliárias, aos bancos para levantamento e transferência de 

saldos e aplicações financeiras, e ao Departamento de Trânsito para 

transferência de propriedade de veículos automotores. 
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No cenário operacional pós-lavratura, o advogado deve acompanhar os 

clientes nas etapas de registro e averbação do título notarial, assegurando 

que a translação dominial se opere de forma integral e sem entraves 

burocráticos nos cartórios imobiliários. O impacto profissional de estender 

a assessoria jurídica até o efetivo registro final manifesta-se na entrega de 

um resultado prático completo ao cliente, cuja propriedade imobiliária 

restará perfeitamente regularizada e protegida contra futuras 

contestações. Um erro comum cometido por profissionais é encerrar a 

prestação de serviços com a mera entrega física da escritura pública 

assinada, deixando a cargo dos herdeiros leigos a tarefa de protocolar o 

título no Registro de Imóveis, o que frequentemente resulta em notas de 

devolução por erros formais de preenchimento ou ausência de pagamento 

de custas registrais. A boa prática recomenda que o próprio advogado 

protocole o título por meio das centrais eletrônicas de registradores 

imobiliários, acompanhando as exigências do oficial de registro e 

providenciando notas explicativas ou aditamentos notariais céleres se 

necessários para garantir o registro definitivo da partilha. 

Módulo 9: Aspectos Tributários no Inventário 

Aula 9.1: Fato gerador, base de cálculo e alíquotas do ITCMD causa mortis 

O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação figura como o 

principal encargo tributário incidente sobre os processos de inventário, 

detendo natureza de imposto de competência privativa dos Estados e do 

Distrito Federal, cujo fato gerador consuma-se de forma exata no instante 

do falecimento do autor da herança por força do princípio da saisine, 

momento em que ocorre a transmissão jurídica dos bens aos sucessores. 

A base de cálculo do tributo corresponde ao valor venal dos bens ou 

direitos transmitidos na data da abertura da sucessão, entendido este 

como o valor de mercado corrente do ativo, o qual não se confunde 
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necessariamente com o valor lançado para fins de IPTU ou ITR, embora 

estes sirvam de parâmetro inicial. As alíquotas são fixadas pela legislação 

interna de cada ente federativo, respeitando o teto máximo de oito por 

cento estabelecido por Resolução do Senado Federal, adotando a maioria 

dos Estados alíquotas progressivas escalonadas de acordo com o valor 

total do quinhão transmitido, punindo com percentuais mais elevados as 

grandes fortunas hereditárias. 

A aplicação prática do exame tributário exige do advogado uma análise 

vertical do texto da lei estadual regente do local da situação dos imóveis e 

do domicílio do falecido para os bens móveis, visando identificar com 

precisão a alíquota aplicável e os critérios de avaliação adotados pela 

receita. O impacto profissional de dominar a matriz tributária do ITCMD 

manifesta-se na capacidade de realizar um planejamento financeiro 

sucessório acurado para os clientes, minimizando o impacto fiscal por 

meio do correto aproveitamento de deduções de dívidas ou identificando 

hipóteses legais de isenção tributária. Um erro comum verificado na 

prática forense é a aplicação equivocada da alíquota vigente na data do 

preenchimento da declaração fiscal, esquecendo-se de que a Súmula 112 

do STF consagra que o imposto causa mortis rege-se pela lei vigente à 

época da abertura da sucessão. A boa prática impõe ao profissional 

conferir minuciosamente a avaliação realizada pelo fisco, confrontando os 

valores atribuídos aos imóveis com o mercado imobiliário local, ajuizando 

impugnações administrativas fundamentadas caso o Estado arbitre 

valores abusivos que artificialmente majorem o imposto devido. 

Aula 9.2: Isenções fiscais, imunidades estritamente aplicáveis e 

parcelamento do imposto A legislação tributária de cada Estado prevê 

hipóteses taxativas de isenção do ITCMD voltadas a desonerar 

transmissões causa mortis de pequeno valor econômico ou que envolvam 
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herdeiros em situação de vulnerabilidade social, constituindo dever técnico 

do advogado mapear tais benefícios para aplicá-los em favor do espólio. 

Comumente, concedem-se isenções para imóveis residenciais que 

constituam o único bem dessa natureza deixado pelo falecido, desde que 

os herdeiros nele residam e que o valor venal não ultrapasse determinados 

patamares fixados em unidades fiscais estaduais, bem como para 

depósitos bancários e verbas trabalhistas de pequena monta e seguros de 

vida, os quais possuem imunidade constitucional própria por não 

integrarem a herança jurídica. Diante da ausência de liquidez imediata da 

família para quitação do tributo em cota única, as receitas estaduais 

regulamentam programas de parcelamento do imposto, permitindo a 

divisão do débito fiscal em parcelas mensais, observando-se acréscimos 

de juros moratórios legais. 

No contexto operacional do inventário, o requerimento de isenção ou de 

parcelamento deve ser formulado de modo detalhado no momento da 

declaração eletrônica do imposto, instruindo-se o pedido com os 

documentos comprobatórios das condições exigidas pela lei tributária. O 

impacto profissional de obter uma isenção fiscal integral é a viabilização 

da regularização patrimonial de famílias de baixa renda que, de outro 

modo, abandonariam o processo por absoluta incapacidade financeira de 

pagar o imposto. Um erro comum cometido por profissionais é deixar de 

postular a isenção em casos nitidamente contemplados pela lei estadual, 

gerando guias de pagamento vultosas que oneram indevidamente os 

clientes. A boa prática recomenda que o advogado elabore uma petição 

autônoma direcionada ao posto fiscal da secretaria da fazenda anexando 

certidões de valor venal e declarações de hipossuficiência econômica, 

demonstrando o perfeito enquadramento nos requisitos de isenção ou, se 
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for o caso, estruturando o parcelamento de modo que as parcelas sejam 

adimplidas com os frutos civis gerados pelos próprios bens do espólio. 

Aula 9.3: Ganho de capital no imposto de renda da pessoa física na 

partilha de bens Um dos aspectos tributários mais complexos e 

frequentemente negligenciados nos inventários refere-se à incidência do 

Imposto de Renda sobre o ganho de capital decorrente da transmissão de 

bens aos herdeiros por valores superiores aos constantes na última 

Declaração de Bens e Direitos do falecido. A legislação federal confere 

aos herdeiros a faculdade de efetuar a transferência dos bens pelo valor 

de custo histórico lançado na declaração do de cujus ou pelo valor de 

mercado atualizado apurado na avaliação do inventário. Caso a opção 

recaia sobre a transferência pelo valor de mercado atualizado e este seja 

superior ao valor de custo histórico, restará configurado o ganho de capital, 

sujeitando o espólio ao recolhimento do imposto de renda sobre o lucro 

imobiliário com alíquotas progressivas que iniciam em quinze por cento, 

devendo o tributo ser pago por meio do preenchimento da Declaração de 

Final de Espólio. 

A aplicação prática dessa escolha exige do advogado uma simulação 

matemática comparativa rigorosa de cenários fiscais, sopesando as 

vantagens imediatas e futuras para os herdeiros. O impacto profissional 

de dominar a mecânica do ganho de capital é a prevenção de surpresas 

fiscais gravíssimas para os clientes após o encerramento do inventário, 

cujos CPF podem restar retidos em malha fina por omissão de 

rendimentos do espólio. Um erro comum verificado é transferir os imóveis 

pelo valor de mercado de forma automática para inflar o patrimônio dos 

herdeiros no formal de partilha, desconsiderando o imposto de renda 

vultoso que será gerado e cobrado imediatamente pela Receita Federal do 

Brasil. A boa prática orienta o advogado a realizar a transferência pelo 
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valor histórico de custo constante na declaração do falecido, postergando 

a tributação do ganho de capital para um momento futuro em que o 

herdeiro decida efetivamente vender o imóvel a terceiros, oportunidade na 

qual este poderá usufruir de fatores de redução e isenções específicas 

para alienação de único imóvel residencial previstos na legislação federal. 

Aula 9.4: Declarações fiscais do espólio: Inicial, Intermediária e Final de 

Espólio A morte da pessoa física não extingue de imediato suas 

obrigações tributárias assessoriais perante a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, subsistindo a personalidade fiscal do contribuinte sob a 

forma jurídica do espólio até que a partilha seja homologada e transitada 

em julgado, competindo ao inventariante apresentar periodicamente as 

declarações fiscais obrigatórias em nome do falecido. O ciclo declaratório 

divide-se em três etapas estanques: a Declaração Inicial de Espólio, 

correspondente ao ano-calendário do falecimento; as Declarações 

Intermediárias de Espólio, apresentadas anualmente caso o inventário se 

estenda por múltiplos exercícios fiscais; e a Declaração Final de Espólio, 

peça fundamental apresentada após o trânsito em julgado da sentença de 

partilha ou lavratura da escritura pública, na qual se consolidam todos os 

bens, direitos, dívidas e a efetiva entrega dos quinhões aos respectivos 

herdeiros, encerrando-se definitivamente a inscrição do falecido no 

Cadastro de Pessoas Físicas. 

No cotidiano operacional da advocacia de sucessões, o controle rigoroso 

sobre os prazos de entrega dessas declarações fiscais assessoriais é 

obrigação que demanda estreito alinhamento entre o advogado e o 

profissional de contabilidade responsável pelo espólio. O impacto 

profissional de uma gestão fiscal escorreita traduz-se na manutenção da 

regularidade da situação cadastral do CPF do falecido, pressuposto 

indispensável para a expedição de certidões negativas da Receita Federal 
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necessárias para o encerramento do inventário judicial ou extrajudicial. Um 

erro comum verificado é o advogado desconsiderar as obrigações fiscais 

anuais no curso de inventários longos e litigiosos, ensejando a suspensão 

ou cancelamento do CPF do de cujus por omissão de declarações, fato 

que paralisa contas bancárias do espólio e impede a venda de bens 

autorizados por alvará. A boa prática impõe ao advogado notificar 

formalmente o inventariante acerca de sua responsabilidade pessoal pela 

entrega das declarações de espólio dentro do prazo legal fixado pela 

Receita Federal, anexando cópias dos recibos de entrega nos autos do 

processo para comprovar a total regularidade fiscal da gestão patrimonial. 

Aula 9.5: Responsabilidade tributária dos herdeiros e do inventariante 

perante o fisco A responsabilidade pelo adimplemento dos débitos 

tributários deixados pelo falecido ou gerados pela massa patrimonial no 

curso do inventário é regulada de forma estrita pelo Código Tributário 

Nacional, estabelecendo regras de solidariedade e subsidiariedade que 

visam garantir a integridade do erário público. Até a data da homologação 

da partilha, o espólio responde integralmente pelos tributos devidos pelo 

de cujus até a data da abertura da sucessão e por aqueles vencidos 

posteriormente, como IPTU, IPVA e Imposto de Renda. Após a partilha de 

bens, a responsabilidade tributária transmite-se individualmente a cada 

herdeiro, os quais respondem pelos débitos fiscais do falecido na 

proporção exata das forças de seus quinhões hereditários recebidos, não 

podendo a cobrança fiscal avançar sobre o patrimônio pessoal anterior do 

sucessor. Cumpre destacar que o inventariante responde pessoal e 

subsidiariamente pelos tributos devidos pelo espólio quando restar 

comprovado que agiu com excesso de poder, infração à lei ou que 

concorreu culposamente por omissão para o inadimplemento fiscal. 
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Na prática forense das execuções fiscais movidas contra espólios, o 

conhecimento técnico dessas regras de responsabilidade baliza as teses 

de defesa a serem veiculadas pelo advogado por meio de exceções de 

pré-executividade ou embargos à execução. O impacto profissional de 

uma defesa tributária qualificada reside na exclusão de herdeiros do polo 

passivo de execuções fiscais quando as dívidas cobradas pelo Estado ou 

Município ultrapassarem o valor total do bem recebido por herança, 

evitando constrições patrimoniais indevidas nas contas bancárias 

pessoais dos sucessores. Um erro comum verificado é a Fazenda Pública 

direcionar a execução fiscal contra um único herdeiro exigindo a totalidade 

da dívida fiscal do falecido de forma solidária, desconsiderando o limite da 

quota-parte individual. A boa prática determina que o advogado apresente 

formalmente ao juízo da execução a cópia da sentença de partilha 

homologada, realizando o cálculo exato do limite da responsabilidade do 

cliente e requerendo a limitação da cobrança ao teto econômico do 

quinhão herdado, resguardando a higidez financeira do sucessor. 

Módulo 10: Avaliação de Bens e Cálculo de Quinhões 

Aula 10.1: Procedimento de avaliação judicial de bens imobiliários, 

mobiliários e semoventes A avaliação dos bens componentes do acervo 

hereditário constitui etapa processual obrigatória de natureza instrutória no 

inventário judicial, destinada a fixar de modo oficial o valor econômico real 

do patrimônio que será objeto de partilha e tributação, servindo de 

parâmetro de controle contra fraudes e subavaliações. O magistrado 

nomeará um avaliador judicial ou perito técnico especializado, o qual 

procederá à vistoria in loco dos imóveis, análise de mercado de veículos, 

cotações de ações em bolsa e exame pericial de semoventes ou obras de 

arte, emitindo ao final um laudo de avaliação circunstanciado e 

fundamentado. As partes e a Fazenda Pública são intimadas para 
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manifestarem-se sobre o laudo no prazo comum de quinze dias, 

oportunidade em que podem concordar com os valores fixados ou 

apresentar impugnações técnicas lastreadas em pareceres de assistentes 

técnicos credenciados. 

Na prática operacional das varas de sucessões, o advogado deve analisar 

detidamente a metodologia utilizada pelo avaliador judicial no laudo 

pericial, certificando-se de que foram considerados fatores depreciativos 

reais dos imóveis, como estado de conservação precário, localização em 

zona de risco ou existência de gravames e invasões de terceiros. O 

impacto profissional de uma fiscalização pericial eficiente manifesta-se na 

adequação do valor venal do patrimônio, impedindo que os herdeiros 

paguem custas judiciais e impostos causa mortis calculados sobre valores 

sobrevalorizados e irreais descolados do mercado. Um erro comum 

cometido por profissionais é aceitar tacitamente o primeiro laudo emitido 

pelo avaliador oficial sem confrontá-lo com a realidade fática do bem, 

prejudicando financeiramente os clientes que arcarão com despesas 

fiscais infladas. A boa prática recomenda que o advogado contrate um 

corretor imobiliário ou engenheiro civil para atuar como assistente técnico 

da parte, emitindo um parecer de mercado detalhado que servirá de base 

material para impugnar formalmente o laudo judicial, forçando a redução 

dos valores para patamares justos e legais. 

Aula 10.2: Apuração de haveres de sócio falecido em sociedades limitadas 

A morte de um sócio em uma sociedade limitada desencadeia um 

complexo procedimento societário e sucessório destinado à apuração de 

haveres do de cujus, visando mensurar o valor econômico real de sua 

participação contratual para fins de pagamento aos herdeiros, posto que 

as quotas sociais em regra não se transmitem automaticamente aos 

sucessores, salvo previsão expressa em contrário no contrato social ou 
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consenso dos sócios remanescentes. Tecnicamente, a apuração de 

haveres processa-se por meio de um balanço de determinação, levantado 

com metodologia pericial contábil na data exata do falecimento, apurando-

se o valor patrimonial real da empresa mediante a avaliação de ativos 

tangíveis e intangíveis, marcas, patentes e o passivo real, não se 

confundindo o montante apurado com o valor nominal das quotas 

registrado na Junta Comercial. 

A aplicação prática desse procedimento exige do advogado especialista 

em sucessões estreito domínio do direito societário e das regras do Código 

de Processo Civil que regem a ação de dissolução parcial de sociedade 

com apuração de haveres, a qual deve correr em foro próprio se houver 

litígio com os sócios sobreviventes. O impacto profissional de conduzir 

tecnicamente a apuração de haveres reside na extração do valor real da 

riqueza empresarial construída pelo falecido, impedindo que os sócios 

remanescentes fraudem os herdeiros apresentando balanços patrimoniais 

simplificados ou históricos que subavaliam o patrimônio social da 

empresa. Um erro comum verificado é o advogado incluir o valor do capital 

social das quotas diretamente no plano de partilha do inventário de forma 

sumária, sem exigir a liquidação prévia da cota societária, o que inquina a 

partilha de nulidade e gera execução frustrada contra a sociedade. A boa 

prática impõe requerer ao juiz do inventário a intimação dos 

administradores da sociedade para que exibam os livros contábeis e 

demonstrem os balanços auditados, promovendo-se, se necessário, 

perícia contábil especializada para fixação do valor líquido real a ser 

transferido ao espólio. 

Aula 10.3: Divisão matemática dos quinhões hereditários: Regra da 

igualdade jurídica A divisão matemática dos quinhões hereditários 

constitui a materialização do princípio da igualdade jurídica da partilha, 
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estabelecendo o ordenamento que os herdeiros da mesma classe e grau 

detêm o direito absoluto de receber porções patrimoniais de idêntico valor 

econômico, substância e qualidade jurídica, vedando-se distinções 

decorrentes da natureza da filiação ou da origem dos bens, ressalvadas 

as disposições testamentárias hígidas. Tecnicamente, após a fixação do 

patrimônio líquido total do espólio, deduzidas as dívidas, meações e 

legados, realiza-se a divisão do montante econômico pelo número total de 

herdeiros concorrentes na respectiva classe, expressando-se os quinhões 

individuais em frações matemáticas decimais ou percentuais rigorosos que 

nortearão a atribuição material de cada bem no plano de partilha final. 

No contexto operacional da redação do plano de partilha, o advogado 

assume a função de engenheiro jurídico e contábil da causa, competindo-

lhe desenhar a distribuição dos ativos de modo que a somatória das 

frações atribuídas aos herdeiros feche rigorosamente em cem por cento 

do patrimônio líquido inventariado. O impacto profissional de um plano 

matematicamente irrepreensível é a homologação imediata da partilha 

pelo magistrado, evitando despachos de emenda emitidos pelo contador 

judicial que apontam diferenças de centavos ou erros de cálculo 

fracionário que paralisam o feito. Um erro comum verificado na rotina 

forense é atribuir bens inteiros a herdeiros específicos sem realizar a 

compensação financeira correspondente em favor dos demais, gerando 

desigualdade de valores que acarreta a rejeição do plano pelos coerdeiros 

prejudicados e pela Fazenda Pública por caracterizar doação disfarçada. 

A boa prática recomenda a utilização de planilhas eletrônicas de cálculo 

integradas para simular a distribuição dos bens em frações ideais exatas, 

assegurando que o valor nominal de cada quinhão individual seja 

rigorosamente idêntico até a última casa decimal, preservando a estrita 

igualdade determinada pelo legislador civil. 
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Aula 10.4: Compensação pecuniária em bens indivisíveis e a prevenção 

da reposição de propriedade Quando o acervo hereditário for composto 

por bens de natureza indivisível, como um único imóvel residencial ou 

comercial, e inexistir consenso entre os herdeiros para a manutenção de 

um condomínio tradicional voluntário sobre o ativo, a partilha deve valer-

se do mecanismo da compensação pecuniária para viabilizar a atribuição 

do bem a um único sucessor sem violar a regra da igualdade dos quinhões. 

Tecnicamente, o herdeiro que manifestar interesse em adjudicar o imóvel 

indivisível em seu quinhão individual deverá proceder à reposição 

pecuniária em favor dos demais coerdeiros, pagando-lhes em dinheiro o 

valor correspondente às frações ideais excedentes de que estes abriram 

mão, equalizando-se perfeitamente os valores econômicos da partilha sem 

necessidade de leilão judicial ou alienação forçada do patrimônio familiar. 

A aplicação prática da compensação pecuniária demanda habilidade 

negocial por parte do advogado, competindo-lhe redigir cláusulas 

contratuais precisas dentro do plano de partilha que estipulem os prazos, 

condições e garantias para o efetivo pagamento das tornas ou reposições 

financeiras entre os herdeiros. O impacto profissional de implementar este 

mecanismo é a pacificação do inventário e a conservação do patrimônio 

imobiliário na esfera de controle do herdeiro que detém maior aptidão ou 

ligação afetiva com o bem. Um erro comum cometido na prática é 

formalizar a adjudicação do bem indivisível nas declarações sem 

comprovar o efetivo depósito judicial ou pagamento das compensações 

aos irmãos, ensejando a recusa de homologação pelo juiz ou a incidência 

indevida de imposto de transmissão sobre a diferença de valores por 

caracterizar transmissão onerosa inter vivos. A boa prática dita que o 

advogado condicione a assinatura do plano de partilha à juntada dos 

comprovantes de transferência bancária das compensações pecuniárias 
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ou requeira a lavratura de termo de promessa de pagamento com cláusula 

de hipoteca legal sobre o próprio imóvel adjudicado, resguardando o 

direito de recebimento dos herdeiros compensados. 

Aula 10.5: Erros matemáticos comuns na partilha e como retificá-los em 

juízo Os erros matemáticos e materiais na formulação das contas e na 

fixação das frações ideais de quinhões constituem ocorrências frequentes 

que geram graves entraves processuais e podem inquinar de nulidade a 

sentença homologatória de partilha se não forem identificados e sanados 

a tempo pelas partes ou pelo contador judicial. Erros de soma do ativo 

bruto, omissão no abatimento do saldo devedor de financiamentos, 

equívocos na divisão de frações periódicas e inexatidões na conversão de 

percentuais societários figuram entre as principais falhas materiais 

constatadas na análise técnica dos formais de partilha. O Código de 

Processo Civil prevê que as inexatidões materiais e os erros de cálculo 

podem ser corrigidos pelo juiz de ofício ou a requerimento da parte a 

qualquer tempo, mesmo após o trânsito em julgado da sentença, não 

operando sobre tais vícios os efeitos da preclusão ou da coisa julgada 

material. 

No cenário operacional do foro, constatado o erro de cálculo após a 

prolação da sentença homologatória, o advogado deve peticionar 

imediatamente nos próprios autos do inventário por meio de simples 

requerimento de retificação de erro material, apontando analiticamente a 

divergência matemática constatada e apresentando a conta devidamente 

corrigida. O impacto profissional de agir com celeridade na correção de 

erros matemáticos é a prevenção de notas de devolução emitidas pelos 

oficiais de registro de imóveis, os quais realizam uma auditoria rigorosa 

das frações expressas no formal de partilha antes de efetuar o registro 

imobiliário. Um erro comum verificado é o advogado ajuizar uma complexa 
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e demorada ação de rescisão de partilha quando o vício verificado constitui 

mero erro aritmético passível de correção sumária nos próprios autos 

principais por simples despacho judicial. A boa prática recomenda realizar 

uma dupla conferência matemática de todos os cálculos do plano de 

partilha antes de protocolá-lo, utilizando ferramentas de software de 

auditoria jurídica e submetendo a minuta à prévia validação do contador 

judicial do tribunal, garantindo a perfeita higidez numérica do título 

sucessório. 

Módulo 11: O Plano de Partilha Judicial 

Aula 11.1: Requisitos formais da petição de plano de partilha no Código de 

Processo Civil O plano de partilha constitui a peça culminante do processo 

de inventário judicial, na qual o inventariante ou as partes em consenso 

formalizam a proposta definitiva de distribuição material de todo o 

patrimônio líquido do espólio entre o cônjuge supérstite e os herdeiros 

legítimos e testamentários. O Código de Processo Civil estabelece 

requisitos formais rígidos para a estruturação técnica dessa peça, exigindo 

que ela contenha um preâmbulo com a qualificação detalhada de todos os 

beneficiários; um auto de orçamento descritivo, no qual se discrimina o 

valor total bruto do acervo e os abatimentos do passivo; os nomes dos 

herdeiros com a indicação precisa de suas cotas e quinhões ideais; e, 

fundamentalmente, as folhas de pagamento individuais, nas quais se 

especificam detalhadamente quais bens móveis, imóveis, ações ou 

valores em dinheiro serão adjudicados a cada herdeiro específico para 

preenchimento de sua quota de direito. 

A aplicação prática das formalidades do plano de partilha exige do 

advogado rigor estético e técnico na redação da petição, evitando 

descrições lacunosas ou agrupamentos genéricos de bens que 

impossibilitem a perfeita identificação dos quinhões pelas secretarias 
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judiciais e pelos oficiais registradores. O impacto profissional de um plano 

de partilha estruturado em estrita conformidade com a legislação 

processual é a aceleração do desfecho do processo, conduzindo os autos 

diretamente para o julgamento de homologação pelo magistrado sem 

necessidade de remessas sucessivas para cumprimento de emendas 

formais. Um erro comum verificado na rotina forense é protocolar uma 

petição simples afirmando genericamente que os herdeiros dividem os 

bens em partes iguais, sem confeccionar as folhas de pagamento 

individuais individualizadas por herdeiro, conduta que atrai despachos de 

rejeição pelo juiz. A boa prática recomenda estruturar a peça dividindo-a 

em seções numeradas perfeitamente identificáveis, abrindo uma folha de 

pagamento exclusiva para cada herdeiro contendo a descrição completa 

do bem atribuído, seu valor venal e a fração correspondente, fechando 

rigorosamente a conta econômica global da sucessão. 

Aula 11.2: Elaboração prática das folhas de pagamento individuais por 

herdeiro A confecção das folhas de pagamento individuais representa a 

etapa de maior densidade técnica e detalhamento operacional na 

elaboração do plano de partilha, competindo ao advogado materializar em 

frações e bens específicos o direito abstrato à herança assegurado a cada 

sucessor pelo ordenamento civil. Cada folha de pagamento deve ser 

encabeçada com o nome completo e qualificação do herdeiro 

individualizado, seguida pela declaração expressa do valor nominal total 

de seu quinhão de direito apurado na conta geral. Ato contínuo, procede-

se ao preenchimento do quinhão por meio do arrolamento detalhado dos 

bens que lhe estão sendo adjudicados, transcrevendo-se integralmente as 

características, metragens, confrontações, números de matrícula 

imobiliária e valores de avaliação fiscal de cada ativo, demonstrando-se 
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matematicamente que a somatória dos bens atribuídos equivale 

exatamente ao valor de direito do herdeiro. 

No cotidiano da advocacia sucessória, a elaboração das folhas de 

pagamento exige paciência e atenção minuciosa aos detalhes 

documentais, especialmente em inventários compostos por dezenas de 

imóveis, lotes de ações e participações societárias complexas. O impacto 

profissional de um trabalho de excelência nessa fase manifesta-se na 

produção de um formal de partilha claro e inteligível que fluirá sem 

qualquer óbice pelos cartórios de registro imobiliário e gerências 

bancárias. Um erro comum cometido por profissionais é resumir a 

descrição dos bens nas folhas individuais utilizando expressões vagas 

como o imóvel já descrito nas primeiras declarações, o que inviabiliza a 

extração de certidões independentes e acarreta a recusa de registro pelo 

Oficial de Registro de Imóveis por violação ao princípio da especialidade 

objetiva. A boa prática determina que o advogado copie integralmente o 

teor descritivo das matrículas em cada folha de pagamento individual, 

assegurando que o documento seja autossuficiente e dotado de plena 

clareza para a transferência imediata do domínio imobiliário. 

Aula 11.3: Homologação do plano consensual e o julgamento da partilha 

litigiosa O desfecho do processo de inventário judicial culmina com a 

prolação da sentença pelo magistrado, cuja natureza jurídica e efeitos 

variam substancialmente a depender da existência de consenso total entre 

as partes ou da subsistência de litígio insolúvel que demande o julgamento 

impositivo do juiz. Havendo concordância unânime de todos os herdeiros 

e interessados acerca do plano de partilha apresentado pelo inventariante, 

e comprovada a regular quitação de todos os tributos devidos, o juiz 

proferirá uma sentença de natureza meramente homologatória, 

chancelando a vontade expressada pelas partes e determinando a 
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expedição do formal de partilha. Por outro lado, persistindo divergências 

inconciliáveis entre os coerdeiros sobre a distribuição material dos ativos, 

o processo convolar-se-á em partilha litigiosa, competindo ao magistrado 

proferir sentença de julgamento de partilha, na qual ele próprio deliberará 

sobre a destinação de cada bem, observando as regras da igualdade, 

comodidade e utilidade dos ativos para cada herdeiro. 

A aplicação prática do trâmite que antecede a prolação da sentença exige 

do advogado diligência contínua na cobrança da manifestação da Fazenda 

Pública Estadual e no cumprimento de pequenas exigências cartorárias 

que antecedem a conclusão dos autos ao juiz. O impacto profissional de 

conduzir o feito até a obtenção da sentença homologatória ou 

condenatória reside na consolidação do direito de propriedade dos 

clientes, pondo fim ao estado de indivisão forçada do espólio. Um erro 

comum verificado é imaginar que a sentença de partilha transfere a 

propriedade de imóveis de forma automática por sua mera publicação no 

diário oficial, esquecendo-se de que a eficácia translativa real está 

condicionada ao trânsito em julgado e à posterior expedição física do 

formal de partilha ou carta de adjudicação para registro no fólio imobiliário. 

A boa prática recomenda que o advogado, logo após a publicação da 

sentença, certifique o trânsito em julgado com a secretaria judicial e 

recolha as taxas necessárias para a imediata expedição do formal de 

partilha, conferindo o documento em balcão antes de entregá-lo ao cliente 

para registro. 

Aula 11.4: Expedição e requisitos estruturais do Formal de Partilha e da 

Carta de Adjudicação O formal de partilha e a carta de adjudicação 

constituem os títulos executivos judiciais de natureza estritamente formal 

expedidos pela secretaria do juízo após o trânsito em julgado da sentença 

que encerrou o processo de inventário, servindo de documento público 
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hábil para operar a transferência de propriedade dos bens perante 

terceiros e órgãos registrais. O formal de partilha é expedido nas hipóteses 

em que o patrimônio foi distribuído entre múltiplos herdeiros e cônjuge 

meeiro, sendo composto por um calhamaço ordenado de peças 

processuais obrigatórias que incluem a petição inicial, as primeiras e 

últimas declarações, o plano de partilha aprovado, as certidões negativas 

fiscais, a sentença homologatória e a certidão de trânsito em julgado. Por 

sua vez, a carta de adjudicação é expedida quando figura um único 

herdeiro ou cessionário universal na sucessão, concentrando-se a 

totalidade do acervo hereditário em um único titular por direito de 

adjudicação sumária. 

No contexto operacional da advocacia, o advogado deve exercer rigorosa 

fiscalização sobre a montagem do formal de partilha pela secretaria 

judicial, conferindo se todas as peças obrigatórias elencadas no Código de 

Processo Civil foram devidamente indexadas, autenticadas e incluídas no 

documento físico ou eletrônico expedido. O impacto profissional de um 

controle de qualidade minucioso nessa fase é a prevenção de exigências 

e notas de devolução emitidas pelos oficiais de registro de imóveis, que 

rotineiramente barram formais de partilha incompletos ou que omitam 

certidões fiscais essenciais ou a comprovação de trânsito em julgado. Um 

erro comum cometido por profissionais é retirar o formal da secretaria e 

entregá-lo diretamente ao cliente sem conferir se faltam assinaturas do 

escrivão ou do juiz, ou se houve a troca de páginas descritivas de imóveis 

na montagem física do documento. A boa prática impõe ao advogado 

folhear detalhadamente o formal de partilha conferindo cada folha de 

pagamento e o selo de autenticidade de cada peça, promovendo 

correções imediatas na secretaria antes de submeter o título ao registro 

imobiliário competente. 
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Aula 11.5: Ação de nulidade e rescisão de partilha judicial: Prazos e 

hipóteses cabíveis A homologação ou o julgamento da partilha de bens em 

juízo, embora acarrete o encerramento do processo de inventário, não se 

reveste de imutabilidade absoluta nas hipóteses em que o ato jurídico reste 

eivado de vícios de consentimento ou de nulidades estruturais graves que 

prejudiquem os direitos de herdeiros ou terceiros legítimos, prevendo o 

ordenamento jurídico ações autônomas específicas para a desconstituição 

do julgado. A partilha amigável homologada por sentença pode ser 

anulada por meio de ação de anulação de partilha nas hipóteses de dolo, 

coação, erro essencial ou intervenção de incapaz sem representação 

legal, sujeitando-se ao prazo decadencial de um ano fixado 

expressamente pelo Código Civil. Por sua vez, a partilha litigiosa julgada 

por sentença transitada em julgado pode ser rescindida por meio de ação 

rescisória de partilha perante o Tribunal de Justiça se incorrer em violação 

manifesta de norma jurídica ou falsidade de prova, observado o prazo de 

dois anos, ao passo que a partilha que preterir herdeiro legítimo não citado 

constitui ato nulo de pleno direito, passível de desconstituição por ação de 

petição de herança sujeita ao prazo prescricional de dez anos. 

Na atuação profissional de alta complexidade, o advogado deve identificar 

com precisão técnica qual a natureza da decisão que se deseja 

desconstituir e quais os vícios materiais subjacentes para eleger 

adequadamente a ação cabível e evitar a extinção do feito por 

inadequação da via eleita ou consumação de prazos decadenciais céleres. 

O impacto profissional de dominar a teoria das nulidades da partilha 

manifesta-se no resgate de direitos patrimoniais de clientes que foram 

lesados por partilhas fraudulentas conduzidas à revelia de sua existência 

ou mediante coação moral severa. Um erro comum verificado na rotina 

forense é o ajuizamento de ação rescisória contra partilha amigável 
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homologada por simples sentença, desconsiderando que o título 

adequado para desconstituição de negócio jurídico consensual é a ação 

anulatória de rito comum, conforme pacífica jurisprudência dos tribunais 

superiores. A boa prática recomenda que o advogado instrua a petição 

inicial da ação anulatória com provas documentais robustas do vício de 

consentimento alegado, requerendo em sede de tutela provisória de 

urgência a averbação da existência da lide nas matrículas dos imóveis 

partilhados para impedir a sua alienação a terceiros de boa-fé no curso do 

processo. 

Módulo 12: Procedimentos Especiais: Alvarás, Cumulação de Inventários 

e Sobrepartilha 

Aula 12.1: Hipóteses cabíveis da Lei 6858 de 1980 e o pedido autônomo 

de alvará judicial A Lei 6858 de 1980 instituiu um procedimento 

simplificado de extrema utilidade prática no direito das sucessões, ao 

desobrigar a abertura de inventário judicial ou extrajudicial para o 

levantamento de valores monetários de pequena monta deixados pelo 

falecido, desde que inexistam outros bens imóveis ou móveis sujeitos a 

inventariança no acervo patrimonial. As hipóteses cabíveis englobam 

expressamente os saldos de contas do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e do Fundo de Participação PIS-Pasep, restituições de Imposto de 

Renda da Pessoa Física, saldos de contas correntes, cadernetas de 

poupança e fundos de investimento até o limite legal estabelecido em 

unidades fiscais estaduais, além de verbas trabalhistas não recebidas em 

vida pelo empregado. Tecnicamente, o pedido processa-se por meio de 

uma petição de alvará judicial autônomo, sob o rito da jurisdição voluntária, 

detendo legitimidade ativa prioritária os dependentes habilitados perante 

a Previdência Social e, na sua falta, os herdeiros legítimos segundo a 

ordem de vocação hereditária civil. 
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A aplicação prática do alvará judicial autônomo apresenta-se como 

excelente ferramenta de advocacia célere e de baixo custo para atender 

famílias de segurados falecidos que necessitam com urgência reaver 

pequenas economias bancárias ou rescisões contratuais para 

subsistência imediata. O impacto profissional traduz-se na prestação de 

um serviço ágil que resolve a demanda do cliente em poucas semanas, 

evitando os custos asfixiantes e a demora burocrática de um processo de 

inventário tradicional. Um erro comum verificado na rotina forense é o 

advogado ajuizar ação de inventário completa quando o falecido deixou 

apenas saldo de FGTS e rescisão trabalhista, submetendo os herdeiros 

desnecessariamente ao pagamento de taxas judiciais elevadas e prazos 

morosos. A boa prática impõe ao profissional instruir o pedido de alvará 

com a certidão de dependentes previdenciários emitida pelo INSS e os 

extratos bancários atualizados, requerendo a expedição imediata da 

ordem de levantamento direcionada à Caixa Econômica Federal ou ao 

banco correspondente, garantindo a rápida liberação dos valores aos 

legítimos beneficiários. 

Aula 12.2: Cumulação de inventários por transmissão sucessiva e 

economia processual A cumulação de inventários constitui um importante 

mecanismo de economia processual expressamente autorizado pelo 

Código de Processo Civil, que faculta o processamento unificado de duas 

ou mais sucessões em um único processo e perante o mesmo juízo, desde 

que configuradas hipóteses específicas de conexão familiar e patrimonial 

que justifiquem a junção dos feitos. A hipótese mais frequente de 

cumulação por transmissão sucessiva verifica-se quando, no curso do 

inventário do primeiro cônjuge falecido, ocorre o passamento do cônjuge 

sobrevivente ou de um dos herdeiros legítimos antes que a primeira 

partilha tenha sido homologada em juízo. Tecnicamente, a cumulação 
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exige que os herdeiros de ambas as sucessões sejam rigorosamente os 

mesmos e que o patrimônio deixado coincida em sua totalidade ou 

substância, permitindo que o inventariante elabore primeiras declarações 

unificadas e um único plano de partilha global que solucionará ambas as 

transmissões causa mortis de uma só vez. 

No contexto operacional do foro, o manejo da cumulação de inventários 

demanda do advogado atenção técnica redobrada na elaboração dos 

cálculos e na identificação dos fatos geradores tributários, haja vista que 

a unificação processual não importa em fusão fiscal das transmissões, 

subsistindo a obrigatoriedade de declarar e recolher o ITCMD de forma 

independente para cada óbito ocorrido, observando-se as alíquotas e 

legislações vigentes nas respectivas datas dos falecimentos. O impacto 

profissional de implementar a cumulação é a drástica redução das custas 

judiciais globais e a celeridade na regularização patrimonial da família, que 

evita a abertura de múltiplos processos paralelos e desconexos. Um erro 

comum consiste em fundir os óbitos na mesma petição sem individualizar 

as folhas de pagamento de forma sucessiva, gerando confusão patrimonial 

que acarreta a rejeição do plano pelo Ministério Público e pelo contador 

judicial. A boa prática determina estruturar a petição de partilha dividindo-

a estritamente em dois blocos cronológicos sucessivos, demonstrando 

primeiro a transmissão do de cujus originário para os seus herdeiros e, ato 

contínuo, a transmissão da quota-parte do herdeiro ou cônjuge pós-morto 

para a geração subsequente, mantendo a clareza e a higidez registral do 

título sucessório. 

Aula 12.3: O instituto da sobrepartilha e as hipóteses de bens sonegados, 

descobertos ou litigiosos A sobrepartilha constitui instituto jurídico de 

natureza complementar e incidental, destinado a promover a partilha de 

bens que, por razões legítimas ou espúrias, não foram incluídos no 
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processo de inventário principal encerrado, operando-se nos mesmos 

autos do inventário originário e sob a condução do mesmo magistrado 

competente. O Código de Processo Civil elenca as hipóteses taxativas que 

ensejam o cabimento da sobrepartilha, abrangendo os bens sonegados 

dolosamente por herdeiros ou inventariante; os bens que foram 

descobertos ou herdados pela sucessão após o encerramento do 

processo; os bens de liquidação complexa, remotos ou de difícil avaliação 

cujo debate imediato retardaria injustificadamente a divisão do patrimônio 

principal; e os bens que se encontrem sob intenso litígio judicial com 

terceiros, cuja titularidade reste incerta no momento da partilha originária. 

A aplicação prática da sobrepartilha apresenta-se como solução 

estratégica idônea para evitar que o processo de inventário principal fique 

paralisado por anos aguardando o desfecho de ações judiciais de 

cobrança complexas ou a regularização documental de imóveis rurais 

distantes. O impacto profissional para o advogado reside na capacidade 

de entregar aos herdeiros a partilha imediata dos ativos líquidos e 

incontroversos do espólio, postergando para a sobrepartilha a discussão 

e a divisão dos ativos problemáticos ou descobertos tardiamente. Um erro 

comum verificado na rotina forense é o advogado crer que a descoberta 

de um novo bem após o trânsito em julgado exige o ajuizamento de uma 

nova ação de inventário do zero ou uma ação de rescisão de partilha, 

desconsiderando a via simplificada e incidental da sobrepartilha. A boa 

prática recomenda que o advogado elabore a petição de sobrepartilha 

descrevendo o novo bem com o mesmo rigor técnico exigido para as 

primeiras declarações, procedendo ao preenchimento da declaração fiscal 

complementar do ITCMD e apresentando um plano de aditamento à 

partilha original, assegurando a justa divisão do ativo remanescente entre 

os coerdeiros. 
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Aula 12.4: O procedimento do inventário negativo e sua utilidade no direito 

de família O inventário negativo constitui uma construção doutrinária e 

jurisprudencial de extrema relevância prática e utilidade operacional no 

direito de família e sucessões, consubstanciada em procedimento judicial 

ou extrajudicial célere voltado a obter uma declaração oficial do Estado ou 

do Tabelionato de que determinado indivíduo faleceu sem deixar 

absolutamente nenhum bem, direito ou patrimônio sujeito a partilha. 

Embora o ordenamento civil não preveja expressamente o rito do 

inventário negativo no texto legal codificado, a sua utilização é 

amplamente admitida e exigida para duas finalidades primordiais: afastar 

a causa suspensiva do casamento prevista no Código Civil para o cônjuge 

sobrevivente que deseja contrair novas núpcias sem incorrer na imposição 

compulsória do regime de separação obrigatória de bens e sem gerar 

confusão patrimonial entre as heranças; e comprovar cabalmente perante 

credores do falecido a total ausência de forças da herança para 

adimplemento de dívidas deixadas pelo de cujus. 

No contexto operacional da advocacia, a propositura do inventário 

negativo exige do profissional a juntada da certidão de óbito contendo a 

observação de que o falecido não deixou bens, acompanhada da 

qualificação dos herdeiros legítimos. O impacto profissional de dominar 

este procedimento manifesta-se na imediata liberação do cliente viúvo 

para casar-se novamente sob o regime de bens de sua livre escolha, 

protegendo a sua liberdade afetiva e patrimonial de forma plena. Um erro 

comum cometido na prática é o advogado orientar o cliente a 

simplesmente ignorar a ausência de bens e casar-se novamente, 

expondo-o às sanções civis do regime de separação obrigatória com perda 

de direitos sucessórios recíprocos na nova união. A boa prática impõe ao 

advogado requerer ao magistrado cível a expedição de ofícios de praxe 
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aos cartórios imobiliários locais e ao sistema SisbaJud para certificar 

formalmente a inexistência de ativos em nome do falecido, proferindo o 

juiz em seguida sentença terminativa de natureza declaratória que servirá 

de alvará de regularidade familiar e financeira para os requerentes. 

Aula 12.5: Conflitos de leis no espaço e no tempo em procedimentos 

sucessórios internacionais A tramitação de processos de inventário que 

envolvam elementos de conexão internacional, como autores da herança 

estrangeiros, falecidos residentes no exterior ou bens imóveis situados em 

solo brasileiro e móveis localizados em diferentes países, demanda do 

profissional um profundo e técnico conhecimento das normas de Direito 

Internacional Privado consagradas na Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro e no Código de Processo Civil. O ordenamento jurídico 

nacional adota o princípio da unidade da sucessão mitigado pela 

soberania territorial, estabelecendo que a lei do domicílio do falecido rege 

a sucessão e a ordem de vocação hereditária, independentemente da 

nacionalidade do de cujus. Todavia, a competência para processar o 

inventário e a partilha de bens imóveis situados no Brasil é de 

exclusividade absoluta e inderrogável do Poder Judiciário brasileiro, não 

detendo qualquer eficácia jurídica em solo nacional sentenças 

estrangeiras que deliberem sobre propriedades imobiliárias situadas no 

território da Federação brasileira. 

A aplicação prática dessas regras de conexão internacional exige do 

advogado uma atuação estratégica coordenada ao instruir petições iniciais 

de inventários internacionais, certificando-se de que o plano de partilha 

atenda às exigências da lei brasileira no tocante à proteção da legítima 

dos herdeiros necessários se o falecido possuía filhos brasileiros, posto 

que a Constituição Federal assegura a aplicação da lei pessoal mais 

favorável aos sucessores nacionais. O impacto profissional reside na 
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condução segura de inventários de alta expressão econômica de 

estrangeiros que investiram no mercado imobiliário ou empresarial 

brasileiro. Um erro comum verificado é tentar homologar no Superior 

Tribunal de Justiça sentenças estrangeiras de partilha que incluam 

apartamentos ou fazendas situados no Brasil, sofrendo a imediata rejeição 

por violação à competência internacional exclusiva da justiça brasileira. A 

boa prática recomenda o ajuizamento do inventário de forma autônoma no 

Brasil restrito aos bens nacionais, providenciando a tradução juramentada 

e a consularização ou apostilamento de todos os documentos pessoais 

emitidos no exterior para garantir a plena validade instrutória das provas 

apresentadas ao juiz nacional. 

Módulo 13: Tutela de Urgência, Execução e Recursos no Inventário 

Aula 13.1: Medidas cautelares de urgência aplicáveis: Arrolamento, 

bloqueio de contas e imissão na posse A eclosão de graves conflitos de 

interesses e indícios de dilapidação patrimonial no início ou no curso do 

processo de inventário exige do advogado o manejo ágil e técnico de 

tutelas de urgência de natureza cautelar ou antecipatória, visando 

salvaguardar a integridade dos bens do espólio antes que estes sejam 

dissipados, ocultados ou destruídos por herdeiros desidiosos ou terceiros 

de má-fé. O Código de Processo Civil confere ao magistrado amplo poder 

geral de cautela, permitindo a concessão de medidas liminares inaudita 

altera parte, tais como o arrolamento cautelar de bens móveis com 

nomeação de fiel depositário, o bloqueio eletrônico imediato de contas 

bancárias e aplicações financeiras por meio do sistema SisbaJud, a 

suspensão de registros de transferência de veículos no Renajud, a 

averbação de indisponibilidade à margem das matrículas imobiliárias, e a 

imissão provisória do inventariante na posse direta de imóveis ocupados 
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indevidamente por herdeiros dissidentes que impedem a vistoria e a 

administração do acervo. 

A aplicação prática das tutelas de urgência no inventário demanda do 

profissional a demonstração inequívoca do preenchimento concomitante 

dos requisitos legais do fumus boni iuris, consubstanciado na 

comprovação do direito hereditário e da composição do espólio, e do 

periculum in mora, materializado pelo risco iminente de perecimento ou 

desvio dos ativos caso a medida não seja deferida de imediato. O impacto 

profissional de uma atuação cautelar cirúrgica é a preservação da 

substância econômica da herança líquida que será partilhada, impedindo 

que os clientes obtenham ao final do processo uma vitória meramente 

jurídica sobre um espólio esvaziado e insolvente. Um erro comum 

cometido por profissionais é postular pedidos genéricos de bloqueio de 

bens sem instruir a petição com indícios mínimos materiais de desvios 

financeiros ou ameaças de venda fraudulenta, atraindo decisões de 

indeferimento por ausência de prova do risco real. A boa prática impõe ao 

advogado instruir o pedido de tutela provisória com anúncios de venda de 

bens do falecido publicados na internet por herdeiros sem autorização, ou 

com extratos que demonstrem saques vultosos em caixas eletrônicos após 

o óbito, justificando plenamente a intervenção judicial de urgência para a 

blindagem dos ativos. 

Aula 13.2: O recurso de agravo de instrumento contra decisões 

interlocutórias no inventário O processo de inventário judicial desenvolve-

se por meio de uma marcha procedimental complexa entremeada por 

inúmeras decisões interlocutórias proferidas pelo magistrado condutor 

acerca de nomeação ou destituição de inventariante, rejeição de 

impugnações às primeiras declarações, deferimento ou indeferimento de 

habilitações de crédito, fixação de valores de avaliação e concessão de 
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alvarás de venda. O Código de Processo Civil elege o recurso de agravo 

de instrumento como a via recursal cabível e idônea para impugnar de 

forma imediata tais decisões interlocutórias no curso do inventário, 

excepcionando a regra geral de retenção recursal em homenagem à 

necessidade de solução célere de questões incidentais que afetam 

diretamente o direito de propriedade e a administração da universalidade 

patrimonial. O prazo para interposição do agravo de instrumento é de 

quinze dias contados da intimação oficial da decisão, devendo a peça ser 

dirigida diretamente ao Tribunal de Justiça competente, instruída com as 

razões do pedido de reforma e o requerimento de efeito suspensivo ou de 

tutela antecipada recursal. 

No contexto operacional da advocacia de segundo grau, a redação das 

razões do agravo de instrumento exige precisão técnica e clareza 

argumentativa, demonstrando ao Desembargador Relator que a 

manutenção da decisão interlocutória do juiz de piso causará lesão grave 

e de difícil reparação ao patrimônio do espólio ou ao direito do herdeiro 

recorrente. O impacto profissional do manejo eficiente deste recurso 

reflete-se na reversão imediata de decisões judiciais equivocadas que 

paralisam os negócios empresariais do falecido ou que impõem encargos 

tributários abusivos à família antes da partilha. Um erro comum verificado 

na rotina forense é o advogado deixar de pleitear expressamente a 

concessão de efeito suspensivo no agravo, permitindo que o inventário 

prossiga na origem e que os bens sejam partilhados ou vendidos com base 

na decisão recorrida, esvaziando a utilidade prática do provimento 

jurisdicional futuro do tribunal. A boa prática determina que o advogado 

instrua o agravo com cópias integrais dos autos eletrônicos e realize o 

despacho presencial ou virtual dos memoriais diretamente com o 
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Desembargador Relator pautando a urgência do caso, garantindo a rápida 

obtenção da liminar recursal protetiva. 

Aula 13.3: Cumprimento de sentença e a execução das obrigações 

decorrentes da partilha A prolação da sentença homologatória de partilha 

ou de julgamento impositivo encerra a fase de conhecimento do inventário, 

mas frequentemente exsurge a necessidade de deflagrar a fase de 

cumprimento de sentença para forçar a execução material das obrigações 

fixadas no título executivo judicial, especialmente quando ocorrem 

resistências de coerdeiros em desocupar imóveis adjudicados a terceiros 

ou em restituir valores remanescentes devidos a título de compensação 

pecuniária. Tecnicamente, o cumprimento de sentença processa-se nos 

mesmos autos do inventário por requerimento do credor interessado, 

aplicando-se as regras do Código de Processo Civil que regem a execução 

por quantia certa, obrigação de fazer ou entrega de coisa certa, sujeitando-

se o herdeiro devedor inadimplente à incidência de multa coercitiva de dez 

por cento e honorários advocatícios de execução, além da expedição de 

mandados de busca e apreensão de bens móveis ou de imissão forçada 

na posse de imóveis. 

A aplicação prática do cumprimento de sentença exige do advogado que 

representa o herdeiro credor uma atuação técnica agressiva de 

localização patrimonial e manejo de ferramentas de penhora eletrônica 

para assegurar a satisfação do direito material chancelado na partilha. O 

impacto profissional de conduzir com excelência a fase executiva 

manifesta-se na efetiva entrega da riqueza herdada ao cliente, 

transmutando a folha de pagamento abstrata do papel em proveito 

econômico real e concreto. Um erro comum verificado é o profissional crer 

que a mera expedição do formal de partilha encerra suas obrigações 

contratuais, deixando ao encargo do cliente a tarefa hercúlea de retirar o 
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irmão recalcitrante do imóvel adjudicado por vias próprias. A boa prática 

impõe ao advogado peticionar postulando o cumprimento de sentença de 

entrega de coisa certa logo após o trânsito em julgado, requerendo ao 

magistrado a fixação de astreintes diárias elevadas e a requisição de força 

policial se necessária para desocupação do bem, garantindo a integral e 

pacífica fruição da propriedade conquistada pelo sucessor. 

Aula 13.4: Embargos de declaração contra omissões, contradições e 

obscuridades na sentença de partilha A sentença que julga ou homologa 

a partilha de bens no processo de inventário, dada a densidade contábil e 

a prolixidade de dados numéricos e descrições imobiliárias que a 

compõem, apresenta-se propensa à ocorrência de omissões acerca de 

pedidos de alvarás pendentes, contradições na fixação de percentuais de 

quinhões ou obscuridades na identificação de imóveis partilhados, abrindo 

margem para a interposição de embargos de declaração. Os embargos de 

declaração constituem recurso de fundamentação vinculada, direcionado 

ao próprio magistrado prolator da decisão no prazo peremptório de cinco 

dias contados da publicação, detendo o condão de interromper o prazo 

para a interposição de recursos subsequentes e visando o saneamento 

integrativo da decisão sem alteração do mérito, salvo a ocorrência de 

efeitos infringentes decorrentes da correção de erro manifesto. 

No cenário operacional do foro, a análise miluciosa do texto da sentença 

homologatória pelo advogado deve ocorrer de forma imediata após a sua 

publicação, confrontando termo a termo as folhas de pagamento 

aprovadas com a minuta do plano de partilha apresentado. O impacto 

profissional de manejar os embargos de declaração com precisão técnica 

é a imediata eliminação de contradições textuais que inviabilizariam o 

registro do formal de partilha no Cartório de Registro de Imóveis, 

economizando meses de discussões em recursos de apelação perante o 
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tribunal. Um erro comum na rotina operacional é utilizar os embargos de 

declaração de forma meramente protelatória para rediscutir matérias de 

mérito já decididas pelo juiz, conduta que atrai a aplicação de multas 

severas por litigância de má-fé aplicadas pelo magistrado irritado com o 

tumulto processual. A boa prática recomenda redigir os embargos de 

forma concisa e respeitosa, destacando textualmente em tópicos isolados 

a omissão ou contradição aritmética verificada na sentença, facilitando o 

acolhimento imediato pelo julgador e garantindo a perfeita higidez do título 

judicial. 

Aula 13.5: O recurso de apelação cível no inventário litigioso e o duplo 

grau de jurisdição Nas hipóteses de inventário litigioso em que a sentença 

final decide de forma impositiva a partilha dos bens, rejeitando teses 

patrimoniais relevantes veiculadas pelas partes ao longo da dilação 

instrutória, o recurso cabível para obter a reforma integral ou parcial do 

julgado perante o Tribunal de Justiça é a apelação cível. Regulada com 

rigor pelo Código de Processo Civil, a apelação possui prazo de 

interposição de quinze dias e devolve à apreciação da corte de segundo 

grau a totalidade das matérias debatidas e decididas no processo, 

submetendo a sentença ao crivo do duplo grau de jurisdição. 

Tecnicamente, a apelação contra a sentença de partilha é recebida, em 

regra, apenas no efeito devolutivo no tocante à administração dos bens, 

visando impedir a paralisação da gestão do espólio pelo inventariante, mas 

o recorrente pode demonstrar o risco de dano irreparável para obter o 

efeito suspensivo sobre a entrega material dos quinhões controversos. 

A aplicação prática do recurso de apelação exige do advogado uma densa 

argumentação jurídica pautada na violação de dispositivos do Código Civil 

e na divergência com a jurisprudência consolidada dos tribunais 

superiores acerca de regimes de bens, concorrência sucessória ou 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

valoração de provas periciais de ativos. O impacto profissional do domínio 

da técnica de apelação em direito sucessório reside na reversão de 

injustiças materiais e erros de julgamento cometidos em primeira instância, 

assegurando o reequilíbrio econômico da herança devida ao cliente. Um 

erro comum consiste em apenas repetir nas razões de apelação o texto 

literal das petições anteriores e das primeiras declarações, deixando de 

impugnar especificamente os fundamentos jurídicos utilizados pelo juiz na 

motivação da sentença, omissão que acarreta o não conhecimento do 

recurso pelo tribunal por violação ao princípio da dialeticidade recursal. A 

boa prática dita que o advogado elabore uma peça recursal dialética, 

combatendo individualmente cada parágrafo do decisum recorrido e 

demonstrando analiticamente o desacerto contábil e civil da partilha 

imposta, sustentando oralmente as razões perante a Câmara Cível para 

sensibilizar os Desembargadores e garantir o provimento do recurso. 

Módulo 14: Planejamento Sucessório e Prevenção de Litígios no 

Inventário 

Aula 14.1: O papel do planejamento sucessório na mitigação e 

simplificação do inventário O planejamento sucessório constitui uma 

atividade jurídica de natureza eminentemente preventiva e estratégica, por 

meio da qual o advogado especialista estrutura mecanismos legais em 

vida para organizar a transmissão do patrimônio de um indivíduo aos seus 

herdeiros de forma controlada, célere, econômica e harmoniosa, mitigando 

ou eliminando por completo a eclosão de conflitos familiares severos que 

rotineiramente destroem fortunas nos inventários judiciais. Tecnicamente, 

a atividade planejatória fundamenta-se na conjugação de institutos do 

direito de família, das sucessões, societário e tributário, desenhando 

estruturas personalizadas que respeitam as normas imperativas de ordem 

pública, como a intangibilidade da legítima dos herdeiros necessários, mas 
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conferem ao autor da herança a prerrogativa de ditar as regras de gestão 

e governança de seus ativos para o momento posterior à sua morte. 

A aplicação prática do planejamento sucessório exige do profissional uma 

postura consultiva e analítica de alta performance, iniciando-se pelo 

mapeamento completo da estrutura familiar do cliente e pela realização de 

uma rigorosa auditoria patrimonial de todos os imóveis, participações 

societárias e investimentos financeiros disponíveis. O impacto profissional 

de atuar nesta área é a migração do modelo tradicional de advocacia 

contenciosa de inventários para um modelo de consultoria de alto valor 

agregado, blindando o patrimônio dos clientes contra a lentidão do 

Judiciário e a voracidade fiscal do Estado. Um erro comum verificado é a 

elaboração de planejamentos padronizados ou genéricos que ignoram 

particularidades do regime de bens dos casamentos dos filhos ou que 

utilizam estruturas societárias inadequadas que geram bitributação. A boa 

prática recomenda a confecção de um estudo de viabilidade jurídica e 

tributária personalizado, apresentando ao cliente cenários comparativos 

reais de custos entre a realização de um inventário tradicional futuro e a 

implementação imediata das ferramentas preventivas de planejamento, 

demonstrando os ganhos econômicos e a pacificação familiar alcançados. 

Aula 14.2: A constituição de Holdings Familiares e a integralização de 

capital social imobiliário A constituição de uma holding familiar apresenta-

se como uma das ferramentas mais robustas e eficientes no planejamento 

sucessório contemporâneo, caracterizada pela criação de uma pessoa 

jurídica de natureza societária controlada pelos membros da família, cujo 

escopo principal consiste na centralização e gestão unificada de todo o 

patrimônio imobiliário e financeiro outrora mantido nas pessoas físicas dos 

patriarcas. Tecnicamente, o processo operacional inicia-se com a abertura 

da sociedade e a consequente integralização do capital social por meio da 
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transferência da propriedade dos imóveis para o nome da empresa, 

utilizando-se como base de cálculo o valor histórico de custo constante na 

Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física, modalidade 

expressamente autorizada pela legislação federal que afasta a incidência 

imediata do imposto de renda sobre o ganho de capital e assegura a 

imunidade do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis se a atividade 

preponderante da empresa não for a locação ou venda imobiliária. 

No cotidiano da advocacia corporativa familiar, a estruturação da holding 

exige do advogado redação contratual cirúrgica na elaboração do estatuto 

ou contrato social, inserindo cláusulas rígidas de governança, restrições à 

entrada de terceiros estranhos ao grupo familiar e mecanismos de 

administração exclusiva mantidos sob o controle do patriarca por meio de 

quotas de direção. O impacto profissional de dominar esta engenharia 

societária é a capacidade de evitar que a morte do patriarca acarrete a 

paralisação de negócios e a fragmentação física de fazendas ou prédios 

comerciais em inventários litigiosos morosos. Um erro comum cometido 

na prática é constituir a empresa de forma simplificada sem atentar para o 

objeto social real ou sem realizar o acompanhamento contábil rigoroso, o 

que atrai fiscalizações municipais agressivas que efetuam o lançamento 

retroativo do ITBI com multas pesadas. A boa prática impõe a inserção de 

acordos de quotistas detalhados arquivados na sede da empresa, 

delimitando perfeitamente as regras de distribuição de lucros, blindagem 

contra casamentos desfeitos de herdeiros e critérios para a futura 

sucessão de cargos diretivos entre as gerações familiares. 

Aula 14.3: Doação em vida com reserva de usufruto e a inserção de 

gatilhos sucessórios de reversão A doação de bens em vida com reserva 

de usufruto vitalício configura um clássico e altamente eficaz instrumento 

de planejamento sucessório e prevenção de litígios no inventário, 
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permitindo que o titular do patrimônio adiante a transmissão da nua-

propriedade de seus imóveis diretamente para os filhos herdeiros, 

mantendo, contudo, a posse direta, a administração total e o direito de fruir 

de todos os rendimentos, aluguéis e frutos gerados por tais bens até o 

momento exato de sua morte. Tecnicamente, a morte do doador 

usufrutuário opera a extinção automática do usufruto pelo direito civil, 

consolidando a propriedade plena de forma imediata na pessoa dos 

herdeiros donatários por simples averbação administrativa junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis, dispensando por completo a necessidade 

de processar tais bens em inventário judicial ou extrajudicial. 

A aplicação prática desse instituto ganha contornos de sofisticação técnica 

quando o advogado agrega ao contrato de doação cláusulas restritivas de 

inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade, além da 

cláusula de reversão expressa, importante gatilho sucessório que 

determina que o bem doado retorne integralmente ao patrimônio do 

doador caso o filho donatário venha a falecer antes deste, impedindo que 

o imóvel seja transmitido para a nora ou genro em sucessões paralelas 

indesejadas. O impacto profissional de estruturar doações com usufruto 

reside na entrega de uma transição patrimonial suave e imune a impasses 

forenses, garantindo a subsistência financeira digna dos pais idosos que 

continuam recebendo seus aluguéis protetivos. Um erro comum verificado 

é realizar doações que excedam a porção disponível sem respeitar a 

legítima de um dos filhos preteridos, gerando a nulidade parcial do ato por 

doação inoficiosa passível de anulação futura. A boa prática dita que o 

advogado elabore uma escritura pública unificada contendo a anuência 

expressa de todos os descendentes e cônjuges, certificando a estrita 

igualdade dos adiantamentos de legítima e eliminando qualquer margem 

para questionamentos judiciais posteriores. 
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Aula 14.4: O testamento como ferramenta complementar de harmonização 

e distribuição de legados Embora as holdings familiares e as doações em 

vida ocupem posição de destaque no mercado de planejamento 

sucessório, o testamento subsiste como uma ferramenta de valor 

inestimável e complementar de harmonização patrimonial, especialmente 

indicada para hipóteses em que o autor da herança deseja partilhar bens 

de forte apego emocional, instituir legados específicos para colaboradores 

domésticos, amigos de infância ou entidades filantrópicas, ou estabelecer 

diretrizes rígidas sobre a gestão de ativos que não se enquadram em 

estruturas societárias tradicionais. Através do testamento público, o 

disponente pode usar de total liberdade para distribuir a sua metade 

patrimonial disponível, beneficiando um herdeiro necessário que 

demonstrou maior zelo na administração dos negócios da família ou 

equilibrando quinhões em situações em que os filhos possuem 

necessidades financeiras ou de saúde manifestamente desiguais. 

No contexto operacional da advocacia de família, o testamento deve ser 

utilizado de forma integrada com os demais instrumentos preventivos, 

servindo de válvula de escape para resolver a destinação de joias, obras 

de arte, direitos autorais, marcas e patentes e saldos em contas 

internacionais que dificilmente seriam integralizados em holdings 

imobiliárias ordinárias. O impacto profissional de dominar a elaboração de 

testamentos estratégicos manifesta-se na prevenção de disputas 

mesquinhas entre os herdeiros no momento do inventário por objetos 

pessoais de valor afetivo, disputas que frequentemente inviabilizam 

acordos consensuais globais. Um erro comum é redigir cláusulas 

testamentárias ambíguas, contraditórias ou juridicamente impossíveis de 

serem executadas, como deixar imóveis determinados que já foram 

vendidos pelo testador antes de morrer, gerando incidentes de caducidade 
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do legado que arrastam o feito. A boa prática recomenda que o advogado 

proceda à revisão periódica quinquenal do testamento junto com o cliente, 

readequando as disposições de última vontade às alterações fáticas da 

composição patrimonial e familiar, garantindo que o documento reflita com 

absoluta fidelidade e precisão técnica os desejos finais do testador. 

Aula 14.5: O seguro de vida e a previdência privada VGBL e PGBL na 

liquidez do espólio A ausência de liquidez financeira imediata constitui um 

dos maiores entraves práticos enfrentados pelos herdeiros logo após o 

falecimento do patriarca, resultando no atraso para a abertura do 

inventário, na incidência de multas tributárias moratórias pesadas e na 

impossibilidade de arcar com as elevadas custas judiciais e honorários 

advocatícios necessários para a regularização dos bens. Nesse cenário 

de asfixia financeira, a utilização estratégica de seguros de vida e de 

planos de previdência privada complementar das modalidades Vida 

Gerador de Benefício Livre e Plano Gerador de Benefício Livre apresenta-

se como ferramenta fundamental de planejamento sucessório, destinada 

a prover recursos financeiros imediatos aos beneficiários indicados, posto 

que tais instrumentos por expressação legal imperativa não integram a 

herança jurídica para nenhum efeito, não se submetem ao processo de 

inventário e devem ser pagos pelas seguradoras e instituições bancárias 

em poucos dias após a apresentação da certidão de óbito. 

A aplicação prática do manejo do VGBL e PGBL exige do advogado 

conhecimento técnico das decisões consolidadas pelos tribunais estaduais 

e pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da incidência tributária do 

ITCMD sobre tais planos de previdência privada pós-morte, haja vista que 

diversos Estados editam leis abusivas tentando tributar os saldos 

acumulados, ao passo que a jurisprudência pacificada diferencia a 

natureza securitária do VGBL, imune ao imposto, da natureza de 
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investimento financeiro puro do PGBL, que pode vir a sofrer tributação e 

inclusão no inventário se utilizado de forma fraudulenta para esvaziar a 

legítima. O impacto profissional de orientar os clientes a constituírem uma 

reserva financeira em previdência privada reside na garantia de que a 

família terá oxigênio financeiro para saudar os custos do inventário e os 

impostos prediais dos imóveis herdados sem precisar recorrer a 

empréstimos bancários abusivos ou vendas de ativos às pressas abaixo 

do valor de mercado. Um erro comum verificado é a omissão desses ativos 

no planejamento global, permitindo que os beneficiários fiquem 

desamparados no interregno moroso que antecede a expedição de alvarás 

judiciais. A boa prática recomenda calibrar o montante aportado em 

seguros e VGBL de modo que o valor de resgate imediato coincida 

matematicamente com a estimativa total de custos com impostos e 

despesas processuais do inventário, viabilizando uma sucessão rápida, 

barata e totalmente protegida contra crises de liquidez. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Código Civil Brasileiro, Lei Federal 10406 de 2002, em especial o 

Livro V que disciplina de forma integral o Direito das Sucessões, 

regulando a ordem de vocação hereditária, a legítima, as colações 

e a sucessão testamentária. 

 Código de Processo Civil Brasileiro, Lei Federal 13105 de 2015, 

especificamente o Capítulo VI que delimita com rigor procedimental 

as etapas do processo de inventário e partilha judicial, as atribuições 

do inventariante e o arrolamento de bens. 

 Lei Federal 11441 de 2007, diploma normativo pioneiro que alterou 

o cenário processual ao autorizar a realização de inventários, 
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partilhas e divórcios por via consensual extrajudicial por meio de 

escritura pública em cartório de notas. 

 Resolução Número 35 do Conselho Nacional de Justiça, ato 

normativo fundamental que padronizou e disciplinou a aplicação da 

Lei 11441 de 2007 em todo o território nacional, orientando os 

tabeliães acerca das exigências burocráticas extrajudiciais. 

 Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 

Justiça atinentes à matéria sucessória e familiar, destacando-se as 

teses firmadas nos Temas 498 e 809 do STF sobre a equiparação 

sucessória entre cônjuge e companheiro, e a Súmula 112 do STF 

sobre direito intertemporal tributário. 

 Código Tributário Nacional, Lei Federal 5172 de 1966, em seus 

dispositivos que regem a responsabilidade tributária dos sucessores 

e do espólio, além das Legislações Estaduais de Regência do 

ITCMD de cada ente federativo para exame de alíquotas e isenções 

fiscais específicas. 

 


